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Apresentação 

Apresentamos o Código de Ética do FSC Brasil, que tem como finalidade assegurar e promover a trans-

parência e a integridade no desempenho de todas as atividades e interações que ocorrem no âmbito do 

FSC Brasil e deste com suas partes interessadas.  

 

Temos o compromisso de cumprir as leis, normas, estatutos e regimentos vigentes, nossos princípios e 

políticas, e, além disso, de agir de maneira ética e honesta. 

 

Deste modo, buscamos, por meio deste código, orientar e estabelecer os direitos e deveres de pessoas 

da equipe, de representantes das organizações associadas, associados(as) individuais, conselheiros (as), 

integrantes da equipe e demais públicos de relacionamento da organização, explicitando o que é espe-

rado em termos de condutas individuais 

 

A elaboração deste Código teve início em março de 2020 e vem sendo aprimorado ao longo dos últimos 

anos, sua primeira versão foi submetida à consulta aos(as) associados(as) do FSC Brasil entre 01 de 

agosto e 30 de setembro de 2022. A segunda versão, foi submetida à aprovação dos(as) associados(as) 

em março de 2023 e a versão final do documento foi debatida e aprovada durante a Assembleia Geral 

do FSC Brasil, em 05 de outubro de 2023. Este código deve ser um documento de consulta frequente. É 

essencial que todos(as) o leiam atentamente, usando-o como guia de suas ações e tomadas de decisão. 

Se nos empenharmos no exercício cotidiano do que traz este código, temos certeza de que construire-

mos uma organização ainda mais íntegra e transparente.  

 

A reputação, os bons resultados e a evolução do FSC Brasil dependem da responsabilidade em nossa 

forma de agir e de refletir sobre situações que possam apresentar dilemas éticos ou interesses confli-

tantes. É importante que você leia e entenda as regras contidas neste código e que elas sejam nortea-

doras no desempenho de suas atividades relacionadas à nossa organização. 

 

 

  

Contamos com seu empenho e compromisso! 

 

Conselho Diretor – FSC Brasil 
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CAPÍTULO I – Abrangência 
 

Artigo 1º - As disposições deste código se aplicam, no que couber, a representantes designados, cola-

boradores(as) ou dirigentes de organizações associadas, associados(as) individuais, integrantes de con-

selhos, comitês, comissões e grupos de trabalho, integrantes da equipe, bem como a fornecedores(as), 

consultores(as) e parceiros(as) que, como pessoas físicas, de forma direta, se relacionem com o FSC 

Brasil e que doravante são denominados(as) PARTES ENVOLVIDAS. 

 

CAPÍTULO II – Princípios de Conduta  
 

Artigo 2º - As pessoas que se relacionam, ou fazem parte do FSC Brasil, caracterizadas no artigo. 1º, 

devem, em suas ações, observar a ética e integridade, o ordenamento jurídico brasileiro e normas da 

organização. Deste modo devem: 

 

I. Agir com compromisso e coerência com os valores éticos do FSC Brasil, elencados abaixo: 

 

a. Diversidade: No FSC Brasil, as pessoas estão unidas pela mesma causa, reunidas em grupos 

de diferentes origens, culturas e de todo o país. Essa é uma de suas forças estruturais e é o 

que confere força e legitimidade à sua atuação. Portanto, é esperado que essa diversidade 

seja incentivada e acolhida pelas pessoas que fazem parte dela, através do respeito por 

diferentes culturas e tradições e da confiança mútua em todas as ações e interações. 

 

b. Igualdade: No FSC Brasil, é reconhecido o valor igual de todas as pessoas e organizações. 

Todas as deliberações são baseadas na vontade geral e é promovida a participação iguali-

tária e, em todas as atividades da organização, há isonomia de oportunidades. Não há dis-

criminação ou tratamento de forma diferente com base na cor, etnia, nacionalidade, ori-

gem, gênero, orientação sexual, visão política, idade, aspectos físicos, religião, crença ou 

outra característica similar e é esperado que isso se dê da mesma forma nas interações 

entre as pessoas que fazem parte da organização. 

 

c. Respeito às pessoas e ao meio ambiente: Profundamente inserido na cultura do FSC está 

o respeito pelas pessoas e pelo meio ambiente, essa é a base para superar as diferenças 

individuais e trabalhar em direção à sua missão e objetivos comuns. 

 

Pessoas e organizações com diferentes necessidades e pontos de vista se unindo para dis-

cutir os caminhos a seguir estão no cerne do FSC. Diversidade de opiniões é a natureza 

inerente da organização e o que a torna forte. É preciso respeitar esse fato e apreciar a sua 

força. É possível fazer isso, permitindo espaço para as pessoas expressarem suas opiniões 

e ouvindo atentamente; mantendo um tom respeitoso nas discussões, mesmo que estejam 

apresentando opiniões ou ideias diferentes; e agindo de maneiras que propiciem uma at-

mosfera na qual todos(as) sintam que suas habilidades e pontos de vista são valorizados.  
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Quanto ao respeito ao meio ambiente, organizações e pessoas podem trabalhar de ma-

neira que respeitem e protejam a natureza. Essas práticas devem estar presentes em todos 

os aspectos do seu trabalho, desde a tomada de decisões até a organização de eventos, 

nas práticas de compras até as ações cotidianas. Estando consciente de incorporar avalia-

ções sobre o impacto ambiental de suas ações em todos os aspectos de suas atividades no 

FSC. A conformidade legal não é o bastante, é preciso ter como objetivo algo maior como, 

por exemplo, fazendo a si mesmo(a) estas perguntas: os materiais do evento podem ser 

certificados pelo FSC? a reunião poderia ser organizada em um local que promova e res-

peite a sustentabilidade? uma reunião presencial é necessária ou é possível evitar desloca-

mentos? ou, se necessária, é possível aplicar uma compensação, como carboneutralização? 

 

d. Não ao assédio: Nenhum tipo de assédio será tolerado em nenhuma configuração de tra-

balho do FSC. As pessoas que trabalham ou participam de atividades do FSC devem ter um 

ambiente físico e psicológico seguro. Assédio é qualquer comportamento verbal, não ver-

bal ou físico indesejado que atente contra a identidade, personalidade, dignidade ou inte-

gridade física de uma pessoa ou grupo de pessoas, ou que crie um ambiente de trabalho 

intimidador, hostil ou ofensivo. Pode ser de natureza geral, moral ou sexual.  

 

Assédio pode ter muitos formatos, é importante lembrar que o que pode não ser ofensivo 

para uma pessoa pode ofender seriamente outra, particularmente se tratando de diferen-

tes idades, culturas ou de uma posição mais vulnerável na organização. Com relação ao 

tipo de comportamento inadequado, o fator chave é o impacto criado e não a intenção do 

indivíduo. O FSC Brasil não admite de nenhuma forma a violência física ou psicológica e/ou 

ameaça de violência em todos os ambientes e instâncias de trabalho no FSC. 

 

II. assegurar igualdade, confiança, lealdade e justiça no trato com as PARTES ENVOLVIDAS, reco-

nhecendo e respeitando as diferenças inerentes à diversidade das pessoas que integram o FSC 

Brasil, pautando as relações internas e externas pelo respeito absoluto ao ser humano;  

 

III. zelar pela boa imagem do FSC perante a sociedade, por seu patrimônio e seus interesses e uti-

lizar com responsabilidade seus recursos financeiros, materiais e humanos; e 

 

IV. agir consciente de que suas atividades nesta organização são regidas por princípios éticos, que 

se materializam em sua conduta, e encorajar as demais pessoas com as quais se relaciona no 

FSC Brasil, a atuarem também de forma ética. 

 
 

CAPÍTULO III – Deveres e Direitos 
 

Artigo 3º - São deveres das PARTES ENVOLVIDAS: 

 

I. adotar postura coesa com os princípios do FSC quando estiver falando e agindo em nome do 
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FSC, ou representando-o, pautando suas palavras pelo rigor técnico e suas decisões pela coe-

rência com a sua missão; 

 

II. agir com retidão, lealdade e justiça; 

 

III. tratar as PARTES ENVOLVIDAS de forma educada, sem preconceitos de qualquer origem, ou 

qualquer forma de discriminação, respeitando a privacidade e a reputação pessoal e profissio-

nal e evitando que interesses de ordem pessoal interfiram nos relacionamentos; 

 

IV. manter sigilo, resguardando informações ainda não tornadas públicas, das quais tenha conhe-

cimento por sua atuação profissional, sem jamais utilizá-las em benefício próprio ou de outrem, 

na realização de negócios de qualquer natureza; 

 

V. zelar para que as despesas do FSC Brasil, referentes a viagens, aquisição de equipamentos e 

serviços, sejam ocasionados exclusivamente pelos interesses do FSC Brasil, com absoluta im-

pessoalidade; 

 

VI. relacionar-se com as PARTES ENVOLVIDAS, preservando a isenção necessária ao desempenho 

de suas funções/atividades; 

 

VII. resistir a eventuais pressões e intimidações, inclusive hierárquicas, que visem obter favores ou 

vantagens indevidas, por meio de ações ilegais ou antiéticas, comunicando imediatamente à 

Diretoria (quando se tratar de integrante da equipe) ou ao Comitê de Ética nos demais casos; 

 

VIII. pautar o relacionamento com a imprensa com transparência e respeito, como atitude essencial 

para garantir a projeção de uma imagem que seja coerente com os valores do FSC, divulgando 

corretamente informações, projetos e eventos. 

 

Artigo 4º - São direitos das PARTES ENVOLVIDAS: 

 

I. desenvolver suas atividades e funções em ambiente que preserve sua integridade física, moral 

e psicológica, respeitado o equilíbrio entre sua vida profissional e familiar; 

 

II. ter interlocução livre com as demais PARTES ENVOLVIDAS, podendo expor ideias, pensamentos 

e opiniões, inclusive para discutir aspecto controverso, ressalvado o dever de neutralidade da 

equipe do FSC Brasil, com relação a assuntos que sejam politicamente restritos aos(as) associa-

dos(as) do FSC, respeitando assim o equilíbrio entre as Câmaras Ambiental, Econômica e Social 

que compõem a estrutura de governança do sistema FSC; e 

 

III. ter o sigilo das informações de ordem pessoal devidamente respeitado, de acordo com o que 

determina o ordenamento jurídico, especialmente a Lei Geral de Proteção de Dados, ficando 

restritas à própria pessoa interessada e às pessoas responsáveis pela guarda, manutenção e 

tratamento de tais informações.  
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CAPÍTULO IV – Vedações 

Artigo 5º - É vedado às PARTES ENVOLVIDAS: 

 

I. utilizar-se de mandato, cargo ou função, com a finalidade de obter favores pessoais ou profissi-

onais para si ou para outrem; 

 

II. utilizar a força de trabalho de PARTES ENVOLVIDAS para atendimento de interesse particular; 

 

III. utilizar as logomarcas do FSC sem a devida licença e/ou autorização; 

 

IV. gerar despesas para o FSC Brasil visando benefício próprio ou de outrem, referentes a viagens, 

aquisição de equipamentos e de serviços, motivadas por interesses alheios aos do FSC Brasil; 

 

V. utilizar o nome do FSC para obter vantagens indevidas, pessoais ou para outrem; 

 

VI. pedir, autorizar, sugerir ou receber qualquer tipo de favor, presente, pagamento, gratificação, 

prêmio, comissão, doação, ingressos para qualquer tipo de entretenimento, ou vantagem de 

qualquer espécie e forma, para si ou qualquer pessoa, para o cumprimento de suas atividades, 

ou para influenciar qualquer tipo de decisão; 

 

VII. prometer, autorizar, efetuar, sugerir, participar ou dar ensejo a qualquer tipo de favor, paga-

mento, gratificação, prêmio, comissão, doação ou vantagem de qualquer espécie e forma, para 

agentes e órgãos governamentais, ou a qualquer outra pessoa física ou jurídica, com intenção 

de acelerar, garantir ou obter serviços ou vantagens. 

 

VIII. tratar qualquer pessoa com quem se relacionar, em função de suas atividades no FSC Brasil, 

com desrespeito e/ou agressividade e/ou praticar atos de violência verbal e/ou física; 

 

IX. discriminar qualquer pessoa com quem se relacionar, em função de suas atividades no FSC Bra-

sil, em razão de preconceito ou qualquer forma de discriminação 

 

X. constranger, ameaçar, ofender, intimidar, ou submeter outrem a situações que firam a digni-

dade pessoal e/ou profissional, integridade física e/ou psíquica, especialmente o assédio sexual 

e/ou moral, por meio de palavras e/ou gestos e que visem desqualificar e ofender a autoestima, 

segurança ou a imagem de qualquer pessoa com quem se relacionar em função de suas ativi-

dades no FSC Brasil. 

 

Parágrafo Primeiro. Não são considerados presentes, para os fins dos incisos VI e VII deste artigo, brin-

des que não tenham valor superior a R$ 100,00 (cem reais) ou que sejam distribuídos indistintamente 

a título de cortesia, divulgação, ou por ocasião de eventos ou datas comemorativas e desde que não 

tenham finalidade de influenciar decisões e/ou obter serviços e vantagens. 
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CAPÍTULO V – Da Confidencialidade de Informações 
 

Artigo 6º - É vedado a todas as PARTES ENVOLVIDAS, que tenham acesso a informações confidenciais 

do FSC Brasil, usar, divulgar e/ou utilizar para fins particulares tais informações. 

 

Artigo 7º - Para os efeitos deste código, informação confidencial é aquela que diz respeito a assuntos 

sigilosos ou que tenha relevância no processo de decisão no âmbito do FSC Brasil e que não seja de 

conhecimento público. 

 

Artigo 8º - Os dados confidenciais deverão ser usados para o propósito específico para o qual a infor-

mação foi colhida ou recebida e devem ser armazenados somente durante o tempo necessário ao pro-

pósito para o qual são acessados. 

 

Artigo 9º - Em caso de dúvidas a respeito do sigilo das informações e antes de revelar informações 

sensíveis a terceiros, a equipe do FSC Brasil deverá ser consultada para fornecer orientação sobre a 

necessidade de formalizar acordo de confidencialidade. 

 

Artigo 10º - Qualquer situação que indique que a proteção ou sigilo de informações sensíveis possa 

estar em risco deve ser reportada à Diretoria Executiva do FSC Brasil. 

 

Artigo 11º - Sem prejuízo de sua aplicação a todas as PARTES ENVOLVIDAS, o disposto nos artigos deste 

capítulo deve merecer especial atenção das pessoas que integram a equipe e das integrantes dos con-

selhos e comitês de governança do FSC Brasil, posto que tratam de áreas sensíveis, ou que exercem 

funções que possibilitam o acesso a informações sigilosas. 

 

Artigo 12º - As PARTES ENVOLVIDAS que tenham acesso a dados ou informações sigilosos do FSC Brasil 

deverão firmar Termo de Confidencialidade com a organização, que será mantido mesmo após o tér-

mino de sua relação com o FSC Brasil. 

 

CAPÍTULO VI – Do Conflito de Interesses 
 

Artigo 13º - Considera-se conflito de interesses a situação gerada pelo confronto entre os interesses do 

FSC Brasil e os interesses privados das PARTES ENVOLVIDAS, que possam comprometer o interesse co-

letivo do FSC Brasil, ou influenciar de maneira imprópria, o desempenho de suas atividades, ou de sua 

função na organização, independente do recebimento de qualquer ganho ou retribuição. 

 

Parágrafo Único - O conflito de interesses é real quando a situação geradora do conflito já se consumou; 

é potencial quando qualquer pessoa, caracterizada no artigo 1º do presente Código, tem interesses 

particulares que podem gerar conflitos de interesses em situação futura; é aparente quando, embora 
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não haja ou não possa haver o conflito real, a situação apresentada pode gerar conflito, de forma a 

lançar dúvidas sobre a integridade desta pessoa. 

 

Artigo 14º - Suscita conflito de interesses a atividade cujo exercício: 

 

I. seja incompatível com as atribuições do cargo ou da função exercida; 

 

II. implique em prestação de serviços, ou relação de qualquer natureza, com pessoa física ou jurí-

dica que tenha interesse em decisão na qual qualquer pessoa das PARTES ENVOLVIDAS tenha 

tido ou venha a ter participação, ainda que voluntariamente; 

 

III. possa transmitir à opinião pública dúvidas a respeito da integridade, moralidade, clareza de po-

sições e do decoro de qualquer pessoa das PARTES ENVOLVIDAS em suas atividades no FSC 

Brasil; 

 

Parágrafo Único – Configuram conflitos de interesse incluindo, mas não se limitando as situações abaixo 

descritas: 

 

a) escolher prestadores(as) de serviço e/ou fornecedores(as) que irão fornecer algum tipo de van-

tagem pessoal; 

 

b) exercer outras atividades que afetem o desempenho como integrante de órgãos de governança, 

ou da equipe, sobretudo no que se relaciona à tomada de decisões e acesso às informações 

sensíveis do FSC Brasil; e 

 

c) exercer outras atividades em organizações concorrentes e compartilhar informações sigilosas, 

confidenciais ou de propriedade reservada do FSC Brasil, tais como, mas não só, dados técnicos 

ou não técnicos, projetos, métodos, técnicas, processos, banco de dados, planos financeiros, 

planos de produtos, base de dados de associados e de certificados, que não sejam do conheci-

mento do público geral, ou disponíveis ao público em geral, pelo fato de não poderem ser pron-

tamente conseguidas por meios apropriados por tais pessoas e que sejam objeto de esforços 

por parte do FSC Brasil, visando manter seu sigilo e confidencialidade. 

 

Artigo 15º - As PARTES ENVOLVIDAS devem declararem-se impedidas de tomar decisão ou de participar 

de atividades quando perceberem a existência de conflito de interesses real, potencial ou aparente, 

podendo evitá-lo ao adotar, conforme o caso, uma ou mais das seguintes providências: 

 

I. renunciar ao cargo, função ou atividade, enquanto perdurar a situação passível de suscitar con-

flito de interesses; 

 

II. comunicar à pessoa superior hierárquica, ou às demais pessoas que componham o conselho, 

comitê, comissão, grupos de trabalho ou outros correlatos do qual seja integrante, a ocorrência 
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ou em sua impossibilidade, por votação com maioria simples, e cada câmara terá peso de 1/3.  

 

Parágrafo Sétimo - O funcionamento do Comitê de Ética será estabelecido pelo Código de Ética Conduta 

e Conflito de Interesses do FSC Brasil e por Regimento Interno aprovados, respectivamente, pela As-

sembleia Geral de Membros e pelo Conselho Diretor do FSC Brasil. 

 

Parágrafo Oitavo – Todos os atos e decisões do Comitê de Ética serão tratados como confidenciais e 

os integrantes do Comitê de Ética do FSC Brasil assumirão compromisso formal de confidencialidade e 

não divulgação de informações, sendo o descumprimento passível de penalidade. Tal restrição não se 

aplica às informações que os integrantes do Comitê de Ética venham a ser obrigados a revelar em de-

corrência de determinação judicial, ou de servidores de órgãos governamentais. 

 

Artigo 17º - Compete ao Comitê de Ética do FSC Brasil: 

 

I. aplicar e zelar pelo cumprimento do Código de Ética do FSC Brasil, devendo: 

 

a) avaliar situações que lhe forem solicitadas, apurar, de ofício ou mediante denúncia, fato ou 

conduta em desacordo com este Código de Ética; 

 

b) recomendar, acompanhar e avaliar o desenvolvimento de ações objetivando a dissemina-

ção, capacitação e treinamento sobre o Código de Ética; 

 

c) esclarecer dúvidas e responder consultas que lhes forem dirigidas sobre o Código de Ética 

do FSC Brasil; 

 

d) instaurar processo para apuração de fato ou conduta que possa configurar descumprimento 

ao presente Código de Ética; 

 

e) arquivar o processo quando não for comprovado o desvio ético, ou remetê-lo ao órgão 

competente quando configurada infração cuja apuração seja da competência de órgão dis-

tinto; 

 

f) requerer informações e documentos, quando necessário; 

 

g) realizar diligências e solicitar pareceres de especialistas, quando necessário; 

 

h) indicar as sanções cabíveis, previstas no artigo 23º do presente código; 

 

i) submeter ao Conselho Diretor do FSC Brasil sugestões de aprimoramento deste Código; 

 
j) preservar a honra e a imagem da(s) pessoa(s) investigada(s); 

 

k) proteger a identidade, a honra e a imagem da(s) pessoa(s) denunciante(s); 
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l) proteger a identidade, a honra e a imagem da(s) vítima(s) envolvidas em denúncias;  

 

m) atuar de forma independente e imparcial; 

 

n) declarar seu impedimento ou a sua suspeição e/ou conflito de interesses e eximir-se de 

atuar em procedimento no qual tenha sido identificado seu impedimento ou suspeição e/ou 

conflito de interesses; 

 

Parágrafo Primeiro - O sigilo e a confidencialidade são conceitos fundamentais à atuação do Comitê de 

Ética do FSC Brasil ou de quaisquer pessoas envolvidas na investigação de situações ou condutas relaci-

onadas a este Código.  

 

Parágrafo Segundo - Cabe ao Conselho Diretor a última responsabilidade de que qualquer alegação ou 

denúncia sejam devidamente apuradas ou investigadas pelo Comitê de Ética, fornecendo-lhe condições 

para sua atuação e recebendo seus relatórios. 

 

Parágrafo Terceiro - Caberá ao Conselho Diretor, a decisão final quanto à natureza da ação disciplinar 

e à sua aplicação, sem que isto implique em quebra de sigilo. 

 

Parágrafo Quarto - Quando a denúncia sobre infração ao presente Código for em face de um(a) conse-

lheiro(a) do Conselho Diretor, caberá aos(as) demais integrantes do Conselho Diretor, excluída a pessoa 

denunciada, o processamento e a decisão final quanto à natureza da ação disciplinar e a sua aplicação. 

 

Artigo 18º - Dá-se o impedimento e/ou suspeição da pessoa integrante do Comitê de Ética quando: 

 

I. tenha interesse direto ou indireto no feito; 

 

II. tenha participado ou venha a participar, em outro processo administrativo ou judicial, como 

perito, testemunha ou representante legal da pessoa denunciante, denunciado(a) ou investi-

gado(a), ou de seus respectivos(as) cônjuges, companheiros(as) ou parentes até o terceiro grau; 

 
III. esteja litigando judicial ou administrativamente com o(a) denunciante, denunciado(a) ou inves-

tigado(a), ou com os(as) respectivos(as) cônjuges, companheiros(as) ou parentes até o terceiro 

grau; 

 

IV. for cônjuge, companheiro(a), ou parente até o terceiro grau do(a) denunciante, denunciado(a), 

vítima ou investigado(a). 

 

V. ter amizade íntima ou notório desafeto com a pessoa denunciante, denunciada ou investigada, 

ou de suas/seus respectivas(os) cônjuges, companheiras(os) ou parentes até o terceiro grau; 

 

VI. for credor(a) ou devedor(a) da pessoa denunciante, denunciada ou investigada, ou de suas/seus 

respectivas(os) cônjuges, companheiras(os) ou parentes até o terceiro grau. 
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III. exercer a secretaria das reuniões do Comitê de Ética, anotar e lavrar em ata as deliberações do 

Comitê de Ética e distribuí-las aos membros do Comitê e do Conselho Diretor; 

 

Parágrafo Único - Quando se tratar de denúncia envolvendo a Diretoria Executiva, ou pessoa da equipe 

designada por esta, a secretaria será exercida por integrante do Comitê de Ética que reportar-se-á dire-

tamente ao Conselho Diretor. 

 

CAPÍTULO X – Das Sanções 
 

Artigo 25º - Quaisquer violações a este código sujeitam os(as) infratores(as) à aplicação de medidas 

disciplinares, de acordo com a gravidade da infração, bem como respeitado o direito de defesa e a de-

vida apuração pelo Comitê de Ética. 

 

As medidas disciplinares se dividirão, ordenadamente, da mais branda até a mais grave, nas seguintes 

sanções: 

 

a) advertência escrita; e 

 
b) responsabilização civil e/ou criminal com a propositura de processo judicial na esfera compe-

tente. 

 
Parágrafo Primeiro: As sanções poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente. 

 

CAPÍTULO XI – Disposições Finais 

Artigo 26º - Aquele que acreditar ter sido exposto à retaliação após abordar questões de natureza ética 

deve levar o assunto ao Comitê de Ética. 

 

Artigo 27º - De forma a orientar toda e qualquer decisão que esteja relacionada de qualquer maneira 

ao FSC Brasil, recomenda-se observar as seguintes diretrizes: 

 

a) trata-se de decisão contrária à legislação? Não deve ser tomada. 

b) trata-se de decisão contrária ao Código de Ética e/ou normas da Organização? Não deve ser 

tomada. 

Parágrafo Único - As dúvidas a respeito deste Código deverão ser comunicadas ao Comitê de Ética, 

por meio do Canal de Ouvidoria – ouvidoria@fsc.org.br. 

 

Artigo 28º - O Código de Ética FSC Brasil será divulgado e estará disponível no site do FSC Brasil e por 

meio da área de associados. Para monitorar o cumprimento e a eficácia deste código, serão feitas revi-

sões, quando o Comitê de Ética entender necessário, mediante aprovação formal do Conselho Diretor 
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ATA DA ASSEMBLEIA VIRTUAL GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 


DA ASSOCIAÇÃO CIVIL PARA FINS NÃO ECONÔMICOS 


“CONSELHO BRASILEIRO DE MANEJO FLORESTAL – FSC BRASIL” 


 


 


No dia 05 do mês de outubro de 2023, às 08h30, em segunda convocação, realizou-se a 


Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Associação denominada CONSELHO 


BRASILEIRO DE MANEJO FLORESTAL, ora designada “FSC Brasil”, no auditório do Hotel 


Vale Verde, localizado à Avenida Afonso Pena, 106, Bairro Amambai, Campo Grande – 


MS, com o objetivo de discutir e votar os temas abaixo descritos. Presidiu a Assembleia 


Lennon Franciel Neto, Presidente do FSC Brasil, que convidou a mim, Alessandra de 


Fátima Ferros, Analista de Associação e Governança do FSC Brasil, para secretariar os 


trabalhos e lavrar esta ata, cargo que aceitei.  


 


Às 08h30, fiz a contagem dos presentes à segunda convocação, verificando haver 


quórum necessário para a realização da Assembleia, a saber: 


 


Câmara Ambiental = 08 representantes 


Câmara Econômica = 22 representantes 


Câmara Social = 15 representantes 


 


I) Ordem do dia:  


 


1. Apresentação da Presidência do Conselho Fiscal - exame e aprovação das 


contas de 2022 do Conselho Brasileiro de Manejo Florestal – FSC Brasil, 


abrangendo Balanço Contábil, recomendações do Conselho Fiscal e Parecer 


da Auditoria Independente, bem como demais demonstrações financeiras do 


FSC Brasil e debate em plenária para aprovação; 


 


2. Apresentação, debate em plenária e votação das propostas de alterações 


estatutárias;  


 


3. Eleição e posse dos membros: três vagas no Conselho Diretor (uma vaga na 


Câmara Ambiental, uma vaga na Câmara Econômica e uma vaga na Câmara 


Social), uma vaga no Comitê de Desenvolvimento de Padrões (Câmara 


Econômica); 


 


II) Deliberações:  


 


Iniciados os trabalhos e aprovada a ordem do dia, a Assembleia reunida discutiu todos 


os assuntos da pauta e deliberou o que segue: 
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1. Apresentação da Presidência do Conselho Fiscal - exame e aprovação das 


contas de 2022 do Conselho Brasileiro de Manejo Florestal – FSC Brasil, abrangendo 


Balanço Contábil, recomendações do Conselho Fiscal e Parecer da Auditoria 


Independente, bem como demais demonstrações financeiras do FSC Brasil e debate 


em plenária para aprovação 


 


Após apresentação, exame e debate, por unanimidade de votos dos presentes de cada 


uma das câmaras, foram aprovadas as contas de 2022, compreendendo o Balanço 


Contábil Patrimonial, Análise do Parecer da Auditoria Independente, Recomendações 


do Conselho Fiscal e demais demonstrações financeiras do Conselho Brasileiro de 


Manejo Florestal – FSC Brasil. 


 


2. Apresentação, debate em plenária e votação das propostas de alterações 


estatutárias  


 


Foram expostas as propostas de alteração do Estatuto do Conselho Brasileiro de Manejo 
Florestal – FSC Brasil, apresentadas pelo Conselho Diretor da Associação, visando: 
atualizar o Estatuto Social; adequar a Licença Promocional da Marca FSC como uma 
prestação de serviços da organização; aprovar o Código de Ética Conduta e Conflito de 


Interesses da entidade; e incluir Capítulo Específico sobre o Comitê de Ética do FSC Brasil, 
em conformidade com Consulta Virtual enviada aos membros a respeito do Código de 
Ética, Conduta e Conflito de Interesses do FSC Brasil. Deste modo, os artigos a seguir 
passarão a vigorar da seguinte forma: 
 


2.1) Considerando que há um Acordo de Licença Promocional da Marca FSC 


entre o FSC Brasil e o FSC Internacional, relacionado ao licenciamento como uma 


prestação de serviços, foi proposta a inclusão de uma alínea no artigo 4º (alínea 


XII) e no artigo 51º (alínea VI) do Estatuto, o que foi aceito por unanimidade dos 


presentes, passando os referidos artigos a vigorarem com as seguintes novas 


redações: 


 


Artigo 4º - O Conselho Brasileiro de Manejo Florestal – FSC Brasil tem por 


objetivo social divulgar, promover e implementar a certificação florestal 


voluntária do FSC (Forest Stewardship Council/Conselho de Manejo Florestal) no 


Brasil, visando o desenvolvimento sustentável, a conservação do meio ambiente 


e a adequada utilização dos recursos naturais do País, mediante: 


 


I. a promoção de um manejo adequado de florestas, que baseado em 


princípios e critérios de certificação internacionalmente reconhecidos, 


seja ambientalmente correto, socialmente justo e economicamente 


viável; 
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II. a promoção e divulgação do sistema de certificação florestal em nível 


nacional; 


III. a promoção da adaptação dos princípios e critérios internacionais de 


certificação florestal do FSC à realidade nacional; 


IV. a implementação de mecanismos e critérios que visem garantir a 


credibilidade do sistema FSC de certificação florestal, em nível nacional e 


internacional, de forma a obter o reconhecimento de organizações 


similares relacionadas com normas de certificação florestal voluntárias 


no Brasil e no exterior; 


V. o zelo no cumprimento e na aplicação das normas de certificação 


florestal, de acordo com sua padronização em nível regional e/ou 


nacional; 


VI. a atuação na resolução de conflitos de interpretação das normas de 


certificação florestal voluntária, proporcionando mecanismos para 


resolução de disputas e participação nas decisões pertinentes, de acordo 


com as regras do FSC A.C.; 


VII. a atuação perante o Poder Público e a sociedade civil, no que tange à 


certificação florestal voluntária; 


VIII. a promoção da conscientização da sociedade para a necessidade da 


certificação das florestas; 


IX. o estímulo, o reconhecimento e a valorização das iniciativas que visem 


ao crescimento e ao desenvolvimento sustentável; 


X. promover a capacitação profissional na área da certificação florestal, 


realizando cursos, palestras, workshops e outras atividades afins; 


XI. promover atividades com finalidades de relevância pública e social, 


sempre em conformidade com as alíneas anteriores; e 


XII. promover as marcas registradas do FSC no Brasil e exterior. 


 


 


Parágrafo Único: Para cumprir seu objetivo social, poderá: 


 


I. qualificar-se como Organização da Sociedade Civil nos termos da Lei nº 


9.790, de 23.03.1999, Lei 13.019/2014 e legislação correlata; 


II. contratar e gerenciar pessoal; 


III. firmar contratos, parcerias e convênios com entidades públicas ou 


privadas; 


IV. atuar como representante no Brasil do FSC A.C. – Forest Stewardship 


Council. 


V. celebrar, na qualidade de representante do FSC A.C., instrumentos de 


licenciamento e cessão de uso das marcas registradas do FSC. 
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Artigo 51º - Constituem receitas do Conselho Brasileiro de Manejo Florestal: 


I. mensalidades e/ou anuidades pagas pelos Associados; 


II. subvenções ou auxílios governamentais, especialmente por meio de 


termos de parceria, donativos, legados, doações, contribuições e as 


subvenções de qualquer natureza; 


III. produtos de festivais, campanhas, concursos e eventos congêneres; 


IV. rendimentos resultantes da gestão de seu patrimônio; 


V. renda proveniente de licenciamento ou sublicenciamento das marcas de 


titularidade do Conselho Brasileiro de Manejo Florestal – FSC Brasil; e 


VI. receitas provenientes de licenciamento e cessão de uso das marcas 


registradas do FSC. 


 


2.2) Visando evitar desconformidade entre a vontade dos associados, ao 


elegerem organizações membros para ocuparem cargos nos órgãos de 


Governança do FSC Brasil, o Conselho Diretor entendeu ser prudente incluir 


parágrafos específicos nos Capítulos que tratam de cada um dos Conselhos e 


Comitês do Estatuto da organização. Desta forma, nos artigos 26º (alteração 


Parágrafo Primeiro), 33º (inclusão Parágrafo Sexto), 39º (inclusão Parágrafo 


Terceiro) e 45º (inclusão Parágrafo Segundo). Após debate em plenária, foi 


aceito por unanimidade dos presentes a redação a seguir, passando os referidos 


artigos a vigorarem com as seguintes novas redações: 


 


Artigo 26º - O Conselho Diretor é constituído por 09 (nove) associados eleitos 


em Assembleia Geral, cujos mandatos deverão ser exercidos por um período de 


03 (três) anos, permitidas reeleições por iguais períodos, respeitada a paridade 


das câmaras social, ambiental e econômica (três por câmara) e seu 


funcionamento será regido por Regimento Interno aprovado pelo próprio 


Conselho Diretor. 


 


Parágrafo Primeiro: A pessoa física a ocupar o cargo dos membros 


organizacionais eleitos para o Conselho Diretor será designada pela entidade a 


qual representam e deve ser vinculada a esta organização. Em caso de 


desligamento da pessoa designada que representa a entidade, a organização 


membro deverá designar outro representante para ocupar o cargo no Conselho 


Diretor. 


 


Parágrafo Segundo: Em caso de renúncia do membro eleito para o Conselho 


Diretor, deverá ser feita nova eleição por correio ou outros mecanismos de 


comunicação à distância (incluindo por e-mail), e em 90 dias após a comunicação 


da renúncia, considerando que a Assembleia é órgão soberano para ratificar a 
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votação com a devida necessidade de registro após a referida ratificação. O 


membro a ser eleito deve ser da mesma câmara da entidade que renunciou. 


 


Parágrafo Terceiro: Em caso de empate na eleição dos membros do Conselho 


Diretor, será conduzido ao cargo o de mais tempo de afiliação à Associação. 


 


Parágrafo Quarto: Os membros do Conselho Diretor devem ser afiliados à 


Associação, e não serão remunerados em nenhuma hipótese. 


 


Parágrafo Quinto: A saída de um membro do Conselho Diretor pode dar-se: 


 


I. a pedido deste; 


II. pela ausência não justificada em mais de 25% das reuniões anuais 


programadas ou pela ausência, mesmo que justificada, em 50% das 


reuniões programadas e realizadas a cada ano. 


III. por término do período do mandato. 


 


Artigo 33º - O Conselho Fiscal é constituído por três associados eleitos em 


Assembleia Geral, respeitada a paridade das Câmaras (um representante por 


Câmara), para mandato de 3 (três) anos, permitida uma única recondução, por 


igual período. 


 


Parágrafo Primeiro: A mesma regra será observada para os suplentes, que serão 


3 (três), um para cada membro do Conselho Fiscal. 


  


Parágrafo Segundo: Os membros titulares deverão, em seguida a sua eleição, 


eleger um presidente e um vice-presidente entre os seus pares, que serão eleitos 


por maioria de votos para mandato de 02 (dois) anos, permitida uma única 


recondução, por igual período. 


 


Parágrafo Terceiro: No impedimento do presidente assumirá automaticamente 


a presidência o vice-presidente. 


 


Parágrafo Quarto: Na saída de um membro do Conselho Fiscal, antes do término 


do seu mandato, assumirá, automaticamente o suplente da câmara do membro 


que se retirou. 


 


Parágrafo Quinto: Em caso da renúncia do mesmo suplente, deverá ser realizada 


eleição de um membro titular e um suplente da câmara vacante por correio ou 


outros mecanismos de comunicação à distância (incluindo por e-mail), com a 


devida necessidade de registro, considerando que a Assembleia é órgão 
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soberano para ratificar a votação com a devida necessidade de registro após a 


referida ratificação. O membro a ser eleito deve ser da mesma câmara da 


entidade que renunciou. 


 


Parágrafo Sexto:  A pessoa física a ocupar o cargo dos membros organizacionais 


eleitos para o Conselho Fiscal será designada pela entidade a qual representam 


e deve ser vinculada a esta organização. Em caso de desligamento da pessoa 


designada que representa a entidade, a organização membro deverá designar 


outro representante para ocupar o cargo no Conselho Fiscal. 


 


Artigo 39° - O Comitê terá 6 (seis) membros permanentes, sendo 02 (dois) de 


cada câmara de representação, com mandato de 3 (três) anos, a serem 


escolhidos em conformidade com o disposto no artigo 36, em períodos 


alternados de um ano, de forma a garantirmos a continuidade na transição. 


 


Parágrafo Primeiro: é permitida uma única reeleição, por igual período. 


 


Parágrafo Segundo: os membros do Conselho Diretor e Fiscal não podem 


acumular cargos. Entretanto, membros pessoa jurídica podem se candidatar e se 


eleger para o Comitê de Resolução de Conflitos, desde que designem 


representante diferente daquele em exercício do cargo em qualquer outra 


instância do CBMF. 


 


Parágrafo Terceiro: A pessoa física a ocupar o cargo dos membros 


organizacionais eleitos para o Comitê de Resolução de Conflitos será designada 


pela entidade a qual representam e deve ser vinculada a esta organização. Em 


caso de desligamento da pessoa designada que representa a entidade, a 


organização membro deverá designar outro representante para ocupar o cargo 


no Comitê de Resolução de Conflitos. 


 


Artigo 45º - O Comitê será composto de no mínimo 6 (seis) e no máximo 12 


(doze) membros no total, mantida paridade de câmaras, a serem eleitos em 


conformidade com o descrito no artigo 36º, para mandatos de 3 (três) anos, 


podendo ser reeleitos uma única vez. 


 


Parágrafo Primeiro: membros do Conselho Diretor e Fiscal não podem acumular 


cargos. Entretanto, membros pessoa jurídica podem se candidatar e se eleger 


para o Comitê de Desenvolvimento de Padrões, desde que designem 


representante diferente daquele em exercício dessa função em qualquer outra 


instância do CBMF. 
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Parágrafo Segundo: A pessoa física a ocupar o cargo dos membros 


organizacionais eleitos para o Comitê de Desenvolvimento de Padrões será 


designada pela entidade a qual representam e vinculada a esta organização. Em 


caso de desligamento da pessoa designada que representa a entidade, a 


organização membro deverá designar outro representante para ocupar o cargo 


no Comitê de Desenvolvimento de Padrões. 


 


2.3) Após apresentação, exame e debate pela plenária, o Código de Ética 


Conduta e Conflito de Interesses do FSC Brasil foi aprovado por unanimidade dos 


presentes, cuja consolidação segue em documento anexo a esta ata. Ademais, 


foram apresentadas inserções e alterações no texto do atual Estatuto Social do 


FSC Brasil, tendo como objetivo adequar o Estatuto ao Código de Ética. Tais 


inserções, após examinadas e debatidas pelos presentes, também foram 


aprovadas por unanimidade, passando os artigos  abaixo do Estatudo do FSC 


Brasil a vigorarem com as seguintes novas redações: 


 


Inclusão de alínea (III) ao artigo 37º. 


 


Artigo 37º - São comitês técnicos do Conselho Brasileiro de Manejo Florestal: 


I. Comitê de Resolução de Conflitos; 


II. Comitê de Desenvolvimento de Padrões; e 


III. Comitê de Ética. 


 


 Inclusão da Sessão III no Capítulo VI – Dos Comitês Técnicos (artigo 50º e oito 
parágrafos). 
 


SEÇÃO III 
DO COMITÊ DE ÉTICA 


 


Artigo 50º - O Comitê de Ética será composto por 3 (três) associados(as) ao FSC 


Brasil, eleitos(as) em Assembleia Geral, respeitada a paridade das câmaras um(a) 


por câmara, para mandato de 2 (dois) anos, permitida uma única recondução, 


por igual período. 


 


Parágrafo Primeiro - Qualquer associado(a) poderá integrar o Comitê de Ética, 


salvo aqueles que cujos mandatos estejam em vigor em outros órgãos de 


Governança do FSC Brasil. O Conselho Diretor determinará divulgação de termo 


de referência para convocação de membros para se candidatarem ao Comitê de 


Ética. 


 


Parágrafo Segundo - Na ausência, impedimento ou suspeição temporária de um 


membro integrante do Comitê de Ética, assumirá e desempenhará, 
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automaticamente, as atribuições do membro titular, outro membro do Conselho 


Diretor, indicado por consenso de votos, desde que da mesma Câmara vacante. 


 


Parágrafo Terceiro – Em caso de saída definitiva de um membro integrante do 


Comitê de Ética, outro  da mesma Câmara deverá ser eleito, em Assembleia 


Geral, para assumir e desempenhar as atribuições do cargo vacante até o final 


de seu mandato. 


 


Parágrafo Quarto - A atuação no Comitê de Ética do FSC Brasil é considerada 


prestação de relevante serviço ao FSC Brasil e não enseja qualquer remuneração. 


 


Parágrafo Quinto – Integrantes da equipe do FSC Brasil não poderão fazer parte 


do Comitê de Ética do FSC Brasil. 


 


Parágrafo Sexto - As deliberações do Comitê de Ética serão tomadas 


preferencialmente por consenso, ou em sua impossibilidade, por votação com 


maioria simples, e cada câmara terá peso de 1/3. 


 


Parágrafo Sétimo - O funcionamento do Comitê de Ética será estabelecido pelo 


Código de Ética Conduta e Conflito de Interesses do FSC Brasil e por Regimento 


Interno aprovados, respectivamente, pela Assembleia Geral de Membros e pelo 


Conselho Diretor do FSC Brasil. 


 


Parágrafo Oitavo – Todos os atos e decisões do Comitê de Ética serão tratados 


como confidenciais e os integrantes do Comitê de Ética do FSC Brasil assumirão 


compromisso formal de confidencialidade e não divulgação de informações, 


sendo o descumprimento passível de penalidade. Tal restrição não se aplica às 


informações que os integrantes do Comitê de Ética venham a ser obrigados a 


revelar em decorrência de determinação judicial, ou de servidores de órgãos 


governamentais. 


 


Todos os demais artigos subsequentes tiveram sua numeração alterada. 


 


Assim, ficam aprovadas as redações do Estatuto Social e do Código de Ética 


Conduta e Conflito de Interesses do FSC Brasil, cujas consolidações seguem em 


documento anexo a esta ata. 


 


3. Eleição e posse dos membros do Conselho Diretor e Comitê de 


Desenvolvimento de Padrões 


 


3.1) Eleição do Conselho Diretor para 01 vaga aberta na Câmara Ambiental: 
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Após reunião, a Câmara Ambiental apresentou sua candidata, Andrea Graf Werneburg, 


membro individual, brasileira, Bióloga, solteira, RG 30.878.585-X – SSP/SP, CPF nº 


358.117.708-04, e-mail andreagrafwerneburg@gmail.com, telefone: (11) 99668-2616, 


filiação: Suli Ingrid Graf e Luis Alberto Werneburg Merino, residente e domiciliada na Rua 


Carolina do Sul, 35, Bairro Cidade Monções, São Paulo – SP, CEP: 04563-050, à eleição 


para a vaga da Câmara Ambiental do Conselho Diretor do FSC Brasil, com início em 


janeiro de 2023. Não foi manifestada nenhuma impugnação as candidaturas.  


 


Em regime de votação, Andrea Graf Werneburg, foi eleita para a vaga da Câmara 


Ambiental do Conselho Diretor, sendo eleita com votação positiva por contraste, sem 


abstenção. 


 


A posse da eleita se dará em 01/01/2024, para a gestão de 01/01/2024 a 31/12/2026. 


 


3.2) Eleição do Conselho Diretor para 01 vaga aberta na Câmara Econômica: 


 


Após reunião, a Câmara Econômica apresentou seu candidato, Veracel Celulose S.A., 


pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 40.551.996/0001-48, situada à 


Rodovia BA-275, Km 24, Fazenda Brasilândia, CEP 45820-970, Eunápolis - Bahia, 


representada por Luiz Henrique Tapia, brasileiro, Administrador, divorciado, RG 


33.594.987-3 – SSP/SP, CPF nº 290.602.748-06, e-mail luiz.tapia@veracel.com.br,  telefone: 


(73) 98802-7025, filiação: Vera Lucia Tapia Cortez e Jose Luiz Tapia Cortez, residente e 


domiciliado à Rodovia BA-275, Km 24, Fazenda Brasilândia, CEP 45820-970, Eunápolis - 


Bahia,  à eleição para a vaga da Câmara Econômica do Conselho Diretor do FSC Brasil. 


Não foi manifestada nenhuma impugnação à candidatura.  


 


Em regime de votação, Veracel Celulose S.A., representada por Luiz Henrique Tapia, foi 


eleita para a vaga da Câmara Econômica do Conselho Diretor do FSC Brasil, sendo eleita 


com votação positiva por contraste, sem abstenção. 


 


A posse do eleito se dará em 01/01/2024, para a gestão de 01/01/2024 a 31/12/2026. 


 


3.3) Eleição do Conselho Diretor para 01 vaga aberta na Câmara Social: 


 


Após reunião, a Câmara Social apresentou sua candidata, Eunice Andrade Britto, 


membro individual, brasileira, advogada, divorciada, RG 68.857.69-15 – SSP/BA, CPF nº 


970.540.625-15, e-mail eunice.britto@etnoconsultoria.com.br, telefone: (73) 98802-7015, 


filiação: Hilma Andrade Britto e Luiz Cesar Espinola Britto, residente e domiciliada na Rua 


Bernardo Spector, nº 100, Bairro: Centro, Porto Seguro - BA, CEP 45810-000,  à reeleição 


para a vaga da Câmara Social do Conselho Diretor do FSC Brasil. Não foi manifestada 


nenhuma impugnação à candidatura.  



mailto:andreagrafwerneburg@gmail.com

mailto:luiz.tapia@veracel.com.br
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Em regime de votação, Eunice Andrade Britto, foi reeleita para a vaga da Câmara Social 


do Conselho Diretor do FSC Brasil, sendo reeleita com votação positiva por contraste, 


sem abstenção. 


 


A posse da eleita se dará em 01/01/2024, para a gestão de 01/01/2024 a 31/12/2026. 


 


3.4) Eleição do Comitê de Desenvolvimento de Padrões para 01 vaga aberta na 


Câmara Econômica: 


 


Foi esclarecido aos presentes que o Instituto de Pesquisa e Estudos Florestais (IPEF), 


apresentou renúncia ao cargo da Câmara Econômica do Comitê de Desenvolvimento de 


Padrões, no dia 04 de setembro de 2023, conforme carta de renúncia anexa a esta ata. 


Não foi manifestada nenhuma impugnação à referida renúncia. 


 


Assim, tendo em consideração a renúncia supra mencionada, após reunião, a Câmara 


Econômica apresentou sua candidata Sylvamo do Brasil Ltda, pessoa jurídica, inscrita 


no CNPJ sob o nº 52.736.949/0001-58, situada na Rodovia SP 340, s/n, Bairro: Vila 


Champion, Mogi Guaçu - SP, CEP 13845-901, representada por Wellington Cesar Cunha 


Cardoso, brasileiro, Engenheiro Florestal, casado, RG 46.633.146-0 - SSP/SP, CPF sob o 


nº 383.769.338-41, e-mail wellington.cardoso@sylvamo.com, telefone: (19) 97148-4923, 


filiação: Maria José Cunha Cardoso e Luiz Cesar Cardoso, residente e domiciliado na Rua 


Guido Curti, 89, Bairro Jardim Renata, Indaiatuba - SP, CEP 13345-170, à eleição para a 


vaga da Câmara Econômica do Comitê de Desenvolvimento de Padrões do FSC Brasil. 


Não foi manifestada nenhuma impugnação à candidatura.  


 


Em regime de votação, Sylvamo do Brasil Ltda, representada por Wellington Cesar 


Cunha Cardoso, foi eleita para a vaga da Câmara Econômica do Comitê de 


Desenvolvimento de Padrões do FSC Brasil, sendo eleita com votação positiva por 


contraste, sem abstenção. 


 


A eleita tomou posse no ato, para a gestão de 05/10/2023 a 29/07/2027. 


 


4. Encerramento 


 


Daniela Teixeira Vilela - Diretora Executiva, Lennon Franciel Neto – Presidente, Amanda 


Carvalho de Andrade - Primeira Vice-Presidente e Eunice Andrade Britto - Segunda Vice-


Presidente do FSC Brasil, agradeceram a presença e a participação de todos.  


 



mailto:wellington.cardoso@sylvamo.com
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E, por não mais haver nada a tratar, a sessão foi suspensa pelo tempo necessário à 


lavratura desta ata. Reaberta a sessão, foi esta que eu, secretária, redigi e mandei lavrar, 


depois de lida e achada conforme, assinada por todos os presentes.  


 


 


 


 


 


 


Lennon Franciel Neto 


Presidente da Assembleia 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Alessandra de Fátima Ferros 


Secretária da Assembleia 


 


 


 


 


 





				2024-01-10T14:37:24-0300





				2024-01-10T15:41:29-0300












1 
 


 
 


EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E 
EXTRAORDINÁRIA 2023 - FSC BRASIL 


 
 


 
O Conselho Brasileiro de Manejo Florestal convoca seus associados para a Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária a se realizar no dia 05 de outubro de 2023, iniciando-se 
às 08h00, em primeira convocação e, às 08h30 em segunda convocação, estendendo-se 
até às 12h00, no Hotel Vale Verde - Av. Afonso Pena, 106 - Amambai, Campo Grande - 
MS, 79005-001, para o fim de deliberarem sobre a seguinte pauta. 


 
1. Plenária e votação para aprovação das Contas de 2022 - abrangendo Balanço 


Contábil, Parecer e Recomendações do Conselho Fiscal e Relatório da Auditoria 
Independente. (anexos 02 e 03);  
 


2. Plenária e votação para aprovação da Proposta de Alterações Estatutárias, (anexo 
04); 
 


3. Eleição e posse dos membros: três vagas no Conselho Diretor (uma vaga na 
Câmara Ambiental, uma vaga na Câmara Econômica e uma vaga na Câmara 
Social), uma vaga no Comitê de Desenvolvimento de Padrões (Câmara 
Econômica), em virtude da renúncia do  IPEF - Instituto de Pesquisas e Estudos 
Florestais. 


 
Procedimentos para participação dos associados  


 
 


1. De acordo com o artigo 19º, parágrafo único, do Estatuto Social do FSC Brasil, os 
associados aptos a participar poderão se fazer representar na Assembleia Geral por 
meio de procuração com poderes específicos (modelo anexo 06), inclusive para voto, 
com a firma do outorgante devidamente reconhecida, ou com assinatura com 
certificado digital. A procuração deverá ser enviada para o e-mail 
alessandra@fsc.org.br, até 03 de outubro de 2023. Caberá à Diretoria do FSC Brasil 
validar a participação, conforme critérios legais. 
 


2. O FSC Brasil comunica que poderão se candidatar aos cargos abertos do Conselho 
Diretor e Comitê de Desenvolvimento de Padrões somente os associados em dia com 
suas obrigações para com a organização. Ademais, alertamos também que, em 
cumprimento ao artigo 7º, parágrafo quinto, do Estatuto do FSC Brasil, as 
certificadoras associadas e pessoas físicas a elas vinculadas, independentemente do 
tema em que atuem, não poderão candidatar-se e/ou integrar os cargos eletivos de 
Governança da Organização. 
 


3. Indicamos que todos os membros examinem atentamente os documentos que 
seguem anexos, em conjunto com este edital, e que serão submetidos a aprovação da 
plenária durante a Assembleia. 



mailto:alessandra@fsc.org.br
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4. O FSC Brasil informa que está disponível para orientar todos os associados sobre o 


modo como ocorrerá a participação, através do e-mail alessandra@fsc.org.br. 
 
 


 
 
 


São Paulo, 19 de setembro de 2023. 
 


 
 
 
 


Lennon Franciel Neto 
Presidente do Conselho Brasileiro de Manejo Florestal - FSC Brasil 
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Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras 
 
Balanço Patrimonial   
 
Demonstração do Resultado do Exercício  
 
Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido 
 
Notas Explicativas às demonstrações financeiras 


 


 


 


 


 


 


 


 
 
 
 
 


 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 







 


5 
AUDITORIA  CONSULTORIA  TERCEIRIZAÇÃO  IMPOSTOS  GESTÃO DE RISCOS 


 
Baker Tilly Brasil RJ Auditores Independentes atuando como Baker Tilly é um membro da rede global Baker Tilly International Ltd., cujos membros são pessoas 
jurídicas separadas e independentes. 


 


 
 


RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
 
Aos Conselheiros e administradores do 
CONSELHO BRASILEIRO DE MANEJO FLORESTAL – FSC BRASIL  
Rio de Janeiro - RJ 
 
Opinião  
 
 
Examinamos as demonstrações financeiras do CONSELHO BRASILEIRO DE MANEJO FLORESTAL – FSC 
BRASIL (Entidade) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas 
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. 
 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam, adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do CONSELHO BRASILEIRO DE MANEJO 
FLORESTAL – FSC BRASIL  em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo 
normas específicas aplicáveis às fundações e Entidades sem fins lucrativos, em especial a NBC ITG 2002 (R1) 
– Entidades sem Finalidade de Lucros e NBC TG 1000 (R1) – Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas 
 
 
Base para opinião  
 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação 
à Entidade de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
 
 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras  
 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis as pequenas e médias empresas (NBC TG 
1000) e Entidades sem Fins Lucrativos - ITG 2002 (R1) e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. 
 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações.  
 
Os responsáveis pela administração da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras.  
 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras  
 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
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que a auditoria realizada de acordo com as normas internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.  
 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  
 


• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 


 


• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. 


 


• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. 


 


• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. 


 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
 
 
Rio de Janeiro, 19 de setembro de 2023 
 
 
Baker Tilly Brasil RJ Auditores Independentes 
CRC-RJ 005.333/O-0 
 


 
 


Sheila Conrado 
Contadora - CRC-RJ 086.265/O-4
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CONSELHO BRASILEIRO DE MANEJO FLORESTAL – FSC BRASIL 


 


1 Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais)  
 
 


 
 


 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 


  


2022 2021 2022 2021


Ativo circulante Passivo circulante


Caixa e equivalentes de caixa (sem restrição) 4 2.417.891 1.696.841        Fornecedores 13.668             97.956             


Caixa e equivalentes de caixa (com restrição) 4 -                   -                   Obrigações trabalhistas e encargos sociais 7 171.898           165.558           


Créditos à receber 5 125.239 104.352           Obrigações tributárias 595                  2.343               


Total do ativo circulante 2.543.130        1.801.193        Total do passivo circulante 186.161           265.857           


Ativo não circulante Patrimônio líquido


Imobilizado (-) depreciação acumulada 6 26.914 35.672             Patrimônio social 8 2.385.083        1.577.092        


Intangível (-) amortização acumulada 6 1.200 6.084               


Total do ativo não circulante 28.114             41.756             Total do patrimônio social 2.385.083        1.577.092        


2.571.244        1.842.949        2.571.244        1.842.949        


Ativo Passivo e patrimônio líquido


Total do ativo Total do passivo e patrimônio líquido


Notas 


Explicativa


Notas 


Explicativa
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CONSELHO BRASILEIRO DE MANEJO FLORESTAL – FSC BRASIL 


 


2 Demonstração dos Resultados dos Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2022 e 
2021 (Em Reais) 


 
 
 
 


   
 
 


As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
 
 
 
 


Descrição 2022 2021


Receita operacional líquida 10 2.570.389        2.406.164        


Despesas operacionais


Despesa com pessoal 12 (1.133.585) (1.007.474)


Despesas de atividades 13 (440.146) (307.872)


Despesas administrativas e gerais 14 (272.902) (340.671)


Despesas tributárias (44.918) (39.164)


Trabalho voluntário (6.900) (11.700)


Depreciação e amortização (13.642) (16.256)


(1.912.093) (1.723.137)


Resultado financeiro líquido 15 149.695            24.365              


Superávit do período 807.991           707.392           


Notas 


Explicativas
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CONSELHO BRASILEIRO DE MANEJO FLORESTAL – FSC BRASIL 


 


3 Demonstração dos Resultados Abrangentes Findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais) 


 


 


                


                


  Descrição   2022   2021     


                


              


  
Superávit do exercício 


  
             
807.991    


             
707.392      


              


  
Outros resultados abrangentes 


  
                          
-    


                          
-      


            


  
  


  
             
807.991    


             
707.392      


                


                


 
 
 


As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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CONSELHO BRASILEIRO DE MANEJO FLORESTAL – FSC BRASIL 


 


4 Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais) 
 
 


 
 


As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 


 Total 


SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 869.700 -                    869.700


Superávit do exercício 707.392 707.392


Transferência do Superávit do período para o patrimônio social 707.392 (707.392)


SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 1.577.092 -                    1.577.092


Superávit do exercício 807.991        807.991


Transferência do Superávit do período para o patrimônio social 807.991        (807.991)


SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 2.385.083 -                    2.385.083


Patrimônio  


Social 


Superávits  


acumulados
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CONSELHO BRASILEIRO DE MANEJO FLORESTAL – FSC BRASIL 


 


5 Demonstrativo do Fluxo de Caixa 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais) 


 


  
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 


Descrição 2022 2021


Atividades operacionais;


Superávit do exercício 807.991            707.392            


(Receitas) despesas que não afetam o caixa:


Depreciação e amortização 13.642              16.256              


Variações em contas do ativo


Créditos à receber (20.887) 371.687            


Caução aluguel -                         18.000              


Variações em contas do passivo


Obrigações trabalhistas e encargos sociais 6.340                (31.382)


   Obrigações tributárias (1.748) 158                    


   Fornecedores (84.288) 84.853              


Fundos de projetos a aplicar -                         -                         


Caixa gerado nas atividades operacionais 721.050            1.166.964        


Atividades de Investimentos:


Aquisições de ativo imobilizado e intangível -                         -                         


Caixa aplicado nas atividades de investimentos -                         -                         


Diminuição em Caixa e Equivalentes de Caixa 721.050            1.166.964        


CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA NO INÍCIO DO EXERCÍCIO 1.696.841        529.877            


CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA NO FINAL DO EXERCÍCIO 2.417.891        1.696.841        


721.050            1.166.964        
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1. Contexto operacional 


 
O CONSELHO BRASILEIRO DE MANEJO FLORESTAL – FSC BRASIL é uma entidade civil de direito 
privado, âmbito nacional sem fins econômicos, de natureza cientifica, ambiental social, cultural 
assistencial, com prazo de duração indeterminado, possui sede e foro na Cidade de São de Paulo - 
SP à Rua Cubatão, 436, conjunto 11 e tendo o CNPJ de número 04.862.253/0001 – 25. 
 
O CONSELHO BRASILEIRO DE MANEJO FLORESTAL – FSC BRASIL tem por objetivo social 
divulgar, promover e implementar a certificação florestal voluntaria do FSC (Forest Stewardship 
Council / Conselho de Manejo Florestal) no Brasil, visando ao desenvolvimento sustentável, a 
conservação do meio ambiente e a adequada utilização dos recursos naturais do País, mediante: 
 


I. a promoção de um manejo adequado de florestas, que baseado em princípios e critérios 


de certificação internacionalmente reconhecidos, seja ambientalmente correto, 


socialmente justo e economicamente viável; 


 


II. a promoção e divulgação do sistema de certificação florestal em nível nacional;  


 


III. a promoção da adaptação dos princípios e critérios internacionais de certificação florestal 


do FSC, a realidade nacional; 


 


IV. a implementação de mecanismos e critérios que visem garantir a credibilidade do sistema 


FSC de certificação florestal, em nível nacional e internacional, de forma a obter o 


reconhecimento de organizações similares relacionadas com normas de certificação 


florestal voluntarias no Brasil e no exterior; 


 


V. o zelo no cumprimento e na aplicação das normas de certificação florestal, de acordo com 


sua padronização em nível regional e/ou nacional; 


 


VI. a atuação na resolução de conflitos de interpretação das normas de certificação florestal 


voluntaria, proporcionando mecanismos para resolução de disputas e participação nas 


decisões pertinentes, de acordo com as regras do FSC A.C.; 


 


VII. a atuação perante o Poder Público e a sociedade civil no que tange a certificação florestal 


voluntaria; 


 


VIII. a promoção da conscientização da sociedade para a necessidade da certificação das 


florestas; 


 


IX. o estímulo, o reconhecimento e a valorização das iniciativas que visem ao crescimento e 


ao desenvolvimento sustentável; e 


 


X. promover a capacitação profissional na área da certificação florestal, realizando cursos, 


palestras, workshops e outras atividades afins. 


 


Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, as receitas da Entidade foram 


provenientes do Termo de Cooperação ......................................................... 
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Em 2023 foi firmado Acordo de Cooperação com o FSC Global Development GmbH em 20 de 


março de 2023. 
 
 
 


2. Formalidades da escrituração contábil 


 


O FSC BRASIL mantém um sistema de escrituração uniforme dos seus atos e fatos administrativos, 
por meio de processo eletrônico. 
 
Os registros contábeis, contém o número de identificação dos lançamentos relacionados ao respectivo 
documento de origem externa ou interna ou, na sua falta, em elementos que comprovem ou evidenciem 
fatos e a prática de atos administrativos. 
 
As demonstrações financeiras, incluindo as notas explicativas, elaboradas por disposições legais e 
estatutárias, serão transcritas no “Diário” da Entidade. 
 
 A documentação contábil da Entidade é composta por todos os documentos, papéis, registros e outras 
peças, que apoiam ou compõem a escrituração contábil. 
 
A documentação contábil é hábil, revestida das características intrínsecas ou extrínsecas essenciais, 
definidas na legislação, na técnica-contábil ou aceitas pelos “usos e costumes”. A entidade mantém 
em boa ordem a documentação contábil. 
 
 


3. Apresentação das demonstrações financeiras 


 
As práticas contábeis apresentadas a seguir foram aplicadas de forma consistente nestas 
demonstrações financeiras.  
 
3.1) Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC e CFC) 
 
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis oriundas da 
legislação societária brasileira aplicável às entidades sem fins lucrativos conforme ITG 2002 – Entidade 
sem Finalidade de Lucro, aprovada pela Resolução CFC 1409/12 de 21 de setembro de 2012 e 
alterações constantes da ITG 2002(R1) de 21 de agosto de 2015, NBC TG 1000 (R1) – Contabilidade 
para Pequenas Empresas aprovada pela Resolução CFC 1.255/09 de 10 de dezembro de 2009 e 
demais alterações promovidas pelas Leis 11.638/07 e 11.941/09. 
 
3.2 ) Continuidade das operações 


 
A Administração da Entidade avalia, com base em seus atuais planos operacionais, que o saldo e a 
geração de caixa operacional, somada à possibilidade de captação de recursos de terceiros, suportam 
uma eventual necessidade de recursos. 


A Administração revisa sua habilidade de liquidar os seus passivos, que basicamente se concentra na 
execução de projetos celebrados com apoiadores, bem como monitora tempestivamente o prazo 
médio dos valores a receber, dos pagamentos a fornecedores e a administração dos recursos 
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correspondentes aos projetos a realizar, tomando as ações necessárias para mantê-los em níveis 
considerados adequados à gestão financeira. 
 
3.3) Aprovação das demonstrações financeiras 


As Demonstrações Financeiras foram aprovadas pela Administração da Entidade em 14/09/2023. 
 
 
3.4) Moeda funcional e moeda de apresentação 


 
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda do principal 
ambiente econômico, no qual a Entidade atua ("a moeda funcional"). As demonstrações financeiras 
estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional do FSC BRASIL. 
 
As operações com moedas estrangeiras são convertidas em moeda funcional com base nas taxas de 
câmbio vigentes nas datas das transações. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação 
dessas transações e da conversão dos ativos e passivos monetários denominados em moeda 
estrangeira pelas taxas de câmbio do final do exercício são reconhecidos na demonstração do 
resultado. 
 
3.5) Apuração do resultado  


 
O registro de receitas e despesas é efetuado por regime de competência.  
 
3.6) Ativo financeiros 
 
Classificação e mensuração 
 
Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos 
futuros serão gerados em favor do FSC BRASIL e seu custo/valor puder ser mensurado com 
segurança. 
 
Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando o FSC BRASIL possui uma obrigação legal 
ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja 
requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das 
variações monetárias ou cambiais incorridos. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. 
 
Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando é provável que sua realização ou 
liquidação ocorra nos próximos 12 meses, caso contrário, são classificados como não circulantes. 
 
3.7) Estimativas Contábeis 


 
A preparação de demonstrações financeiras em conformidade com a NBC TG 1000 - Contabilidade 
para Pequenas Empresas requer o uso de certas estimativas contábeis e, também, o exercício de 
julgamento por parte da administração do FSC BRASIL no processo de aplicação das políticas 
contábeis. 
 
Para as estimativas e premissas, o FSC BRASIL baseia-se na experiência histórica e em outros 
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros. As estimativas contábeis nas demonstrações 
financeiras de 2022 E 2021, tratam-se substancialmente por depreciações e amortizações dos ativos 
e provisões para contingências. 
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3.8) Provisões Trabalhistas 
 
As provisões são reconhecidas quando: (i) a entidade tem uma obrigação presente ou não formalizada 
como resultado de eventos passados; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para 
liquidar a obrigação; e (iii) o valor possa ser estimado com segurança. 
 
As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar 
a obrigação. 


 
3.9) Adiantamentos de projetos e convênios 
 
Os valores referentes a adiantamentos de projetos e convênios estão relacionados a valores recebidos 


de entidades nacionais e/ou internacionais e utilizados nas atividades da entidade.  


Tais valores serão aplicados nos projetos específicos nos exercícios subsequentes. 


 


3.10) Demais direitos e obrigações 


Os ativos são demonstrados pelos valores de realização e/ou recebimento, incluindo os rendimentos 


auferidos e provisão para perdas, quando aplicável. Os passivos são demonstrados por valores 


conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações 


monetárias incorridas.  


 
3.11) Caixa e equivalentes de caixa 
 
Conforme determina a Resolução do CFC Nº 1.296/2010 (NBC –TG 03) – Demonstração do Fluxo de 
Caixa e Resolução do CFC Nº 1.376/2011 (NBC TG 26) – Apresentação Demonstrações Contábeis, 
os valores contabilizados neste subgrupo representam moeda em caixa e depósitos à vista em conta 
bancária, bem como os recursos que possuem as mesmas características de liquidez de caixa e de 
disponibilidade imediata ou até 90 (noventa) dias e que estão sujeitos a insignificante risco de mudança 
de valor. 


 
Inclui caixa e aplicações financeiras registradas pelo custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a 
data de encerramento das demonstrações financeiras, não excedendo ao valor de mercado. 
 
 
3.12) Imobilizado e Intangível 
 


O imobilizado e o intangível estão demonstrados ao custo de aquisição, deduzido das respectivas 
depreciações e amortizações calculadas pelo método linear às taxas mencionadas na Nota 7. 
 


A Entidade reconhece o custo do ativo imobilizado apenas se: (a) for provável que futuros 


benefícios econômicos associados ao item fluirão para a Entidade; e (b) o custo do item puder 


ser mensurado de maneira confiável. 


 


A Entidade registra a alocação do valor depreciável de ativo em base sistemática ao longo da 


sua vida útil. 
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3.13) Reconhecimento da receita 
 
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela prestação de serviço 
ou cumprimento de metas dos projetos firmados com patrocinadores locais e/ou internacionais ou com 
entidades governamentais. 
 
O FSC BRASIL reconhece a receita quando: (i) o valor da receita pode ser mensurado com segurança; 
(ii) é provável que benefícios econômicos futuros fluam para a entidade; e (iii) quando critérios 
específicos tenham sido atendidos para cada uma das atividades da entidade. 
 
As receitas com projetos são reconhecidas conforme a Resolução nº. 1.305 do Conselho Federal de 
Contabilidade – CFC que aprovou a NBC TG 07. O registro obedece a base sistemática ao valor do 
gasto com o projeto, ou seja, a receita é reconhecida na mesma proporção das despesas com a 
execução do projeto, dessa forma não há resultado com essa operação. 
 
3.14) Recursos com restrição e sem restrição 
 
Em atendimento a resolução do CFC N° 1.409, as demonstrações financeiras foram segregadas em 
recursos “com restrição” e “sem restrição”. Os recursos “sem restrição” referem-se a valores de livre 
transação, originários de Prestação de Serviço e de Projetos sem vinculação, já os recursos “com 
restrição” são oriundos de contratos firmados com Projeto, devendo obedecer aos dispositivos 
contratuais e legais e são exigidas prestações de contas dos valores recebidos. 
 
 
3.15) Demonstração do fluxo de caixa 
 
A Demonstração do Fluxo de Caixa foi elaborada em conformidade com a Resolução CFC Nº 
1.152/2009 que aprovou a NBC TG 13 e, também, com a Resolução do CFC Nº. 1.296/10 que aprovou 
a NBC TG 03 – Demonstração dos Fluxos de Caixa. 
 
 
3.16) Demonstração de resultado abrangente 
 
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, não houve resultados abrangentes, não 
havendo necessidade de novas divulgações por parte da administração da FSC. 
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4) Caixa e equivalentes de caixa 
 


 
 
Os recursos registrados em aplicações financeiras estão alocados em CDB DI e Fundos Renda Fixa 
Curto Prazo. 


 
 


5) Créditos a receber 


 


 
 
As duplicatas a receber correspondem a valores à receber referente anuidades de associação de anos 
anteriores, pagamento de licenciamento da marca (TSP) e patrocínio para cobrir despesas com viagem 
institucional. 


 
 
 
 
 


2022 2021


Sem restrição:


Caixa Geral 372                        372                        


Caixa Viagem 6.581                     12.750                   


6.953                     13.122                  


Aplicações financeiras 2.410.938             1.683.719             


2.410.938             1.683.719             


2.417.891             1.696.841             


Com restrição: 


Aplicações financeiras -                         -                         


-                         -                         


Total de caixa e equivalentes de caixa 2.417.891             1.696.841             


2022 2021


Adiantamentos de Salário 25.217                   33.293                   


Adiantamento para Atividades 1.304                     -                         


Impostos a restituir 18                          -                         


Depósitos caução 22.011                   22.011                   


Duplicatas a receber 76.689                   49.048                   


125.239                104.352                







                                                                                                                                                            
 


CONSELHO BRASILEIRO DE MANEJO FLORESTAL – FSC BRASIL 


CNPJ 04.862.253/0001 – 25 


Notas explicativas às Demonstrações  Financeiras – Exercícios findos em 31 de dezembro de 


2022 e 2021. 


(Em reais) 


 


16 


 


6) Imobilizado e intangível 


 


 
 


 


 
 


 


 


 
 


 
 


 


 


 


 


 


 


 


Composição dos saldos: (%) 2021


Custo Depreciaçã Líquido Líquido


Computadores e Periféricos 20 69.338 (49.928) 19.410 24.078


Móveis e Utensilios 10 43.114 (35.610) 7.504 11.594


Total 112.452 (85.538) 26.914 35.672


Taxa de 


depreciação 


anual 


2022


Movimentação do custo: 2021


Custo Adições Baixas Transfêrencia Custo


Computadores e Periféricos 69.338                        -                        -                       - 69.338


Móveis e Utensilios 43.114                        -                        -                       - 43.114


Benfeitoria em imóveis de terceiros                        -                        -                        -                       -                   - 


Total 112.452                        -                        -                       - 112.452


2022


Composição dos saldos: (%) 2021


Custo Amortização Líquido Líquido


Software 20 30.594 (29.394) 1.200 6.084


Taxa de 


amortização 


anual 


2022


Movimentação do custo 2021


Custo Adições Baixas Transfêrencia Custo


Software 30.594 0 0 0 30.594


2022
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7) Obrigações trabalhistas e encargos sociais 


 


 
 
 


8) Patrimônio social 
 


Representa o patrimônio inicial da Entidade, acrescido dos superávits ou reduzido pelos déficits, que 
são apurados anualmente desde a data de sua constituição. 
 


9)  Resultado do período 


 
As receitas geradas pelo CONSELHO BRASILEIRO DE MANEJO FLORESTAL – FSC BRASIL são 
empregadas integralmente nos seus objetivos sociais comentados na nota explicativa n° 1. 
 
Conforme estatuto social, a Entidade aplica integralmente seus recursos na manutenção de seus 
objetivos, não podendo, como consequência, distribuir quaisquer parcelas de seu patrimônio ou de 
suas rendas a título de lucros ou de participação oriundas do seu superávit. Dessa forma, o resultado 
do período é integralmente incorporado ao Patrimônio Social. 
 


10) Receita operacional líquida 


 


Demonstramos a seguir o desdobramento da receita operacional líquida, assim como o descritivo das 
principais receitas reconhecidas no exercício de 2022: 
 


2022 2021


INSS 17.020                   14.526                   


FGTS 5.943                     5.038                     


PIS sobre folha 743                        837                        


IRRF sobre folha 15.441                   12.212                   


Provisão de férias e encargos 132.751                132.945                


171.898                165.558                
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11) Recursos 
 
11.1 Centro de custo – Derrogação nacional de químicos esse centro de custo foi 
encerrado. 


 
O Grupo Consultivo Nacional de Manejo Integrado de Pragas, recebe e avalia os pedidos de 
autorização temporária de uso de pesticidas considerados altamente perigosos para o FSC por parte 
de organização certificadas. O Projeto Derrogação Nacional de Químicos acompanha as atualizações 
e mudanças em relação a área junto ao FSC Internacional. 
 
       11.2 Centro de custo – Padrões 
 
Desenvolvimento de normas de certificação florestal de acordo com o contexto nacional, baseadas em 
Princípios e Critérios universalmente aplicáveis. Coordenação dos Comitês de Desenvolvimento de 
Padrões - Nativas e Plantações Florestais, coordenação dos estudos relacionados às Paisagens 
Florestais Intactas(IFLs) organização e desenvolvimento de eventos técnicos relacionados a padrões 
e IFLs. 


 


11.3 Centro de custo – Mercado e Key Account 
 


Ações direcionadas ao desenvolvimento do mercado e marketing para a promoção de produtos 
florestais certificados no Brasil. 
 
       11.4 Centro de custo – Madeira Controlada 
 
Desenvolvimento de ações técnicas e informativas relacionadas à certificação de madeira de origem 
controlada que objetiva evitar o consumo de madeira de fontes inaceitáveis no processo produtivo. 
 


 
11.5 Centro de custo – Comunicação Institucional 


 
Difundir e promover os conceitos, benefícios e importância da certificação florestal FSC para a 
sociedade brasileira. 


 


11.6 TSP 
 


Promove o correto uso das marcas registradas FSC por organizações não-certificáveis e que visam 
difundir o manejo florestal responsável certificado no Brasil. 


 


11.7 Cooperation agrément 
 


Acordo de cooperação estabelecido entre FSC BRASIL e FSC Internacional para regulamentar as 
condições de representação nacional do sistema FSC pelo FSC BRASIL, envolvendo aspectos 
jurídicos, administrativos e financeiros. Por meio deste acordo o FSC Internacional regulamenta o 
repasse anual de parte dos recursos recebidos por meio de certificações FSC realizadas no território 
brasileiro, e, monitora os resultados técnicos obtidos por cada escritório no exercício das atividades de 
seu plano de trabalho. 
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11.8 Fortalecimento à Certificação de Pequenos e Comunitários 
 
Desenvolvimento de atividades que visam promover e ampliar Certificação de pequenos produtores, 
comunitários e Povos Indígenas. Além disso, o projeto objetiva também a buscar a valorização da 
marca de produtos certificados pelo FSC. 


 
11.9 Trabalho Voluntário 
 


Reconhecimento da participação dos conselheiros (Conselho Diretor, Conselho Fiscal, Comitês 
Técnicos) como trabalho voluntário com base na legislação das normas brasileiras de contabilidade 
ITG 2002 entidade sem finalidade de lucros. 


 


 
 


11.10 Patrocínios Diversos 
 


Todo recurso recebido de fontes diversas para execução de projetos e ações específicos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


Conselhos Horas
Valor 


Hora
Total


Conselho Fiscal 3 150 450


Comitê de Resolução de Conflitos            -   150          -   


Comitê de Desenvolvimento de Padrões - Plantações 18 150 2700


Comitê de Desenvolvimento de Padrões - Nativas 0 150 0


Total 6.900


Conselho Diretor 25 150 3.750
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12) Despesa com Pessoal 


 
 
 


13) Despesa de Atividades 


 


 
 


2022 2021


Salário e ordenados 523.562                464.886                


Vale refeição 51.191                   49.268                   


Seguro Saúde 178.804                173.521                


INSS 168.975                150.968                


FGTS 50.440                   45.127                   


PIS 6.305                     5.611                     


Férias 74.142                   64.623                   


13° Salário 48.594                   41.362                   


Medicina e segurança do trabalho 5.270                     660                        


Cesta Básica 2.150                     1.969                     


Cursos 16.066                   3.148                     


Seguro de Vida/ Bem Estar Social 1.856                     1.665                     


Plano Odontológico em Grupo 5                             1.146                     


Outras despesas 6.225                     3.520                     


1.133.585             1.007.474             


2022 2021


Passagens aéreas 81.076                   9.292                     


Hospedagem 37.811                   4.495                     


Alimentação 59.586                   1.479                     


Transportes Urbanos 11.801                   2.948                     


Vistos e seguros de viagem 4.057                     -                         


Locação de Espaço 12.544                   -                         


Materiais -                         6.704                     


Consultorias 171.288                216.143                


Apoio Logístico -                         -                         


 Outras Despesas de Viagem 5.372                     2.676                     


Locação de Espaço 2.144                     -                         


Locação de Equipamentos 4.649                     -                         


Materiais -                         -                         


Consultorias -                         -                         


Impressão Publicação 2.395                     -                         


Postagem -                         -                         


Produção 9.264                     35.118                   


Veiculação e Impulsionamento 1.000                     2.767                     


Tradução 4.159                     -                         


Texto, arte e diagramação -                         2.250                     


Mídias Sociais (Conteúdo e Arte 33.000                   24.000                   


440.146                307.872                
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14) Despesas Administrativas e Gerais 


 


 
 


 


 


 


 


2022 2021


Despesas de ocupação


Aluguel e Condomínio 12.361                   24.330                   


Energia Elétrica -                         221                        


Limpeza do Escritório -                         170                        


Manutenção/Reparos de Bens Móveis -                         5.912                     


Total de despesas de ocupação 12.361                  30.633                  


  


Despesas administrativas e gerais


Telefone 2.279                     2.866                     


Postagens 16                          2.450                     


Cópias, Impressões e Encadernações -                         823                        


Material de Escritório 1.046                     1.005                     


Despesas e Bens de Pequeno Valor -                         1.198                     


Despesas Legais e Judiciais 2.732                     738                        


Contribuições a Entidades de Classe -                         -                         


Despesas com Transporte 1.345                     4.560                     


Jornais/Revistas/Periódicos 833                        775                        


Alimentação 116                        


Outras despesas gerais 1.914                     10.213                   


Repasse de Recursos 89.005                   106.797                


Total de despesas administrativas e gerais 99.170                  131.541                


Despesas com serviços


Assessoria contábil 22.672                   20.800                   


Auditoria 9.300                     7.930                     


Consultoria jurídica -                         7.500                     


Traduções -                         16.087                   


Manutenção Uso Programa Radar -                         -                         


Assessoria de Imprensa 98.178                   93.465                   


TI (Site, Rede, Banco de Contatos Nuvens) 30.225                   31.719                   


Registro de Ponto 996                        996                        


Total de despesas com serviços 161.371                178.497                


TOTAL DE DESPESAS ADMINISTRATIVAS 272.902                340.671                
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15) Resultado Financeiro 


 


 
 


 


16) Instrumentos Financeiros 


 


A entidade participa de operações envolvendo instrumentos financeiros com o objetivo de financiar 
suas atividades ou aplicar seus recursos financeiros disponíveis. A administração dessas operações é 
efetuada mediante definição de estratégias de operação e do estabelecimento de sistemas de 
controles.  
 
Opera com diversos instrumentos financeiros, incluindo aplicações financeiras, recebimento de entes 
públicos e privados e contas a pagar a fornecedores. Os valores registrados no ativo e no passivo 
circulante têm liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria, em prazos inferiores a três meses. 
Considerando o prazo e as características desses instrumentos, que são sistematicamente 
renegociados, os valores contábeis se aproximam dos valores justos.  
 
O quadro abaixo apresenta as operações de instrumentos financeiros contratados e/ou firmados com 
terceiros: 
 


2022 2021


Receitas Financeiras


Rendimentos de Aplicação Financeira 169.797 34.473


Variação Cambial Ativa 198 390


Despesas Financeiras


Despesas Bancárias (2.698) (1.398)


IOF e Tarifas sobre Câmbios (9.242) (6.460)


Descontos Concedidos 0 0


Multa e Juros Passivos (379) (220)


Outras despesas financeiras (1.333) (2.346)


Variação Cambial Passiva (6.648) (74)


149.695 24.365


Resultado financeiro líquido 149.695 24.365
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17) Gestão de Riscos 


Risco de crédito  
 
Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro caso parceiro de projetos ou contraparte em um 
instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente 
dos recebíveis.  
 
A gestão do risco é avaliada como baixo em face da geração de receita vincular-se, em sua maior 
parte, ao repasse de recursos de entidades e associados nacionais e internacionais. 
 


Risco de liquidez  
 
As principais fontes de liquidez da Entidade derivam do saldo de caixa e aplicações financeiras, do 
fluxo de caixa gerado por suas operações e prazos de pagamento concedidos por fornecedores.  
 
A Administração da Entidade entende que tais fontes são adequadas para atender seus usos de 
fundos, o que inclui, mas se limita a, capital de giro, pagamentos a fornecedores e prestadores de 
serviços.  
 
A abordagem na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações quando do seu vencimento, em condições normais, sem 
causar perdas inaceitáveis ou com risco de imagem da Entidade. 
 


18) Processos em Andamento – Contingências 


 


Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a Entidade não é parte integrante em ações judiciais, tributárias 
e trabalhistas e outros processos administrativos; portanto, não constituiu provisão para perdas 
prováveis estimadas e não divulgou perdas possíveis. 


 
      19) Isenção Tributária 
 


O FSC Brasil é uma instituição social sem fins lucrativos e econômicos, de direito privado, previsto no 


artigo 12 da Lei No. 9.532/97 e artigo 1o. da Lei No. 12.101/09 (alterada pela Lei 12.868/2013 e Decreto 


8.242/2014), e por isso é reconhecida como Entidade Beneficente de Assistência Social (isenta), no 


qual usufrui das seguintes características: 


 ATIVO 2022 2021


Aplicações financeiras 2.410.938             1.683.719             


Curto prazo (nota 4) 2.410.938             1.683.719             


Total de aplicações financeiras -                         -                         


Recursos de projetos a receber (nota 6) -                         -                         


Passivo


Fornecedores 13.668                   97.956                   


Fundos de projetos a aplicar (nota 9) -                         -                         


 Variação Cambial Passiva 13.668                  97.956                  
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       19.1) Características da Isenção Tributária 


O FSC Brasil é uma Entidade sem fins lucrativos e econômicos, previsto no artigo 9º. do CTN, e por 


isso isenta, no qual usufrui das seguintes características: 


• A Instituição é regida por legislação infraconstitucional; 


• Pode ser revogada a qualquer tempo; 


• A obrigação tributária nasce, o tributo é devido, mas a entidade é dispensada pelo 


Poder Público de pagá-lo; 


• Há o direito de cobrar, mas ele não é exercido. 


;  


 


 
 
 


 


 
 
 
 
 
 
 
 
  


 
 
 
 
 
 
 
 
 













 
 


 
 


IPEF - INSTITUTO DE PESQUISAS E ESTUDOS FLORESTAIS - ipef.br 


      Piracicaba, 04 de setembro de 2023. 


 


Ao 


CONSELHO DIRETOR do FSC Brasil - Conselho Brasileiro de Manejo Florestal 


 


 


REF: RENÚNCIA AO CARGO DE CONSELHEIRO DO 


COMITÊ DE DESENVOLVIMENTO DE PADRÕES DO FSC 


BRASIL 


 


 


 


Senhores Conselheiros,  


 


O Instituto de Pesquisa e Estudos Florestais (IPEF), vem, pela presente, renunciar ao 


cargo de Conselheiro do Comitê de Desenvolvimento de Padrões do FSC Brasil, com 


mandato iniciado em 30 de julho de 2021 e término em 29 de julho de 2024. 


 


Ressalte-se que a presente renúncia não se estende à condição de associada do 


FSC Brasil e FSC Internacional. Para tais ocupações, a organização designa Sarah 


Diniz Silva Martins e manifesta expressamente sua intenção de permanência. 


 


Sem mais para o momento. 


 


 


 


__________________________ 


José Otávio Brito 


Diretor Executivo  


 


 


 


 


Este documento foi assinado digitalmente por Jose Otavio Brito. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 68A4-64B4-F239-09F0.
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Forest Stewardship Council® 
 


1ª Proposta de Alteração: 


FSC® Brasil 
 
 
 
 


PROPOSTA ALTERAÇÕES ESTATUTÁRIAS FSC BRASIL 2023 
 


O Conselho Diretor do FSC Brasil, observando o que lhe compete o artigo 29º, inciso VII do 
Estatuto do FSC Brasil, decidiu, por ocasião da sua reunião, realizada em 11 de abril de 2023, 
propor à Assembleia Geral de Membros, as alterações do Estatuto Social do FSC Brasil a seguir 
expostas: 


 


Considerando que há um Acordo de Licença Promocional da Marca FSC entre o FSC Brasil e o 
FSC Internacional, relacionado ao licenciamento como uma prestação de serviços, faz-se ne- 
cessária a inclusão de uma alínea no artigo 4º do Estatuto. 


 


Abaixo apresentamos a proposta de alteração (texto em vermelho): 
 


ESTATUTO FSC BR 2023 PROPOSTA ALTERAÇÃO 


Artigo 4º - O Conselho Brasileiro de Ma- 
nejo Florestal tem por objetivo social di- 
vulgar, promover e implementar a certifi- 
cação florestal voluntária do FSC (Forest 
Stewardship Council/Conselho de Manejo 
Florestal) no Brasil, visando ao desenvolvi- 
mento sustentável, à conservação do 
meio ambiente e à adequada utilização 
dos recursos naturais do País, mediante: 


 
I. a promoção de um manejo adequado 


de florestas, que baseado em princípios e 
critérios de certificação internacional- 
mente reconhecidos, seja ambiental- 
mente correto, socialmente justo e eco- 
nomicamente viável; 


 
II. a promoção e divulgação do sistema de 
certificação florestal em nível nacional; 


 
III. a promoção da adaptação dos princí- 
pios e critérios internacionais de certifica- 
ção florestal do FSC, à realidade nacional; 


Artigo 4º - O Conselho Brasileiro de Ma- 
nejo Florestal tem por objetivo social di- 
vulgar, promover e implementar a certifi- 
cação florestal voluntária do FSC (Forest 
Stewardship Council/Conselho de Manejo 
Florestal) no Brasil, visando ao desenvolvi- 
mento sustentável, à conservação do 
meio ambiente e à adequada utilização 
dos recursos naturais do País, mediante: 


 
I. a promoção de um manejo adequado 
de florestas, que baseado em princípios e 
critérios de certificação internacional- 
mente reconhecidos, seja ambiental- 
mente correto, socialmente justo e eco- 
nomicamente viável; 


 
II. a promoção e divulgação do sistema de 
certificação florestal em nível nacional; 


 
III. a promoção da adaptação dos princí- 
pios e critérios internacionais de certifica- 
ção florestal do FSC, à realidade nacional; 
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IV. a implementação de mecanismos e cri- 
térios que visem garantir a credibilidade 
do sistema FSC de certificação florestal, 
em nível nacional e internacional, de 
forma a obter o reconhecimento de orga- 
nizações similares relacionadas com nor- 
mas de certificação florestal voluntárias 
no Brasil e no exterior; 


 
V. o zelo no cumprimento e na aplicação 
das normas de certificação florestal, de 
acordo com sua padronização em nível re- 
gional e/ou nacional; 


 
VI. a atuação na resolução de conflitos de 
interpretação das normas de certificação 
florestal voluntária, proporcionando me- 
canismos para resolução de disputas e 
participação nas decisões pertinentes, de 
acordo com as regras do FSC A.C.; 


 
VII. a atuação perante o Poder Público e a 
sociedade civil, no que tange à certificação 
florestal voluntária; 


 
VIII. a promoção da conscientização da so- 
ciedade para a necessidade da certificação 
das florestas; 


 
IX. o estímulo, o reconhecimento e a valo- 
rização das iniciativas que visem ao cresci- 
mento e ao desenvolvimento sustentável; 


 
X. promover a capacitação profissional na 
área da certificação florestal, realizando 
cursos, palestras, workshops e outras ati- 
vidades afins; e 


 
XI. promover atividades com finalidades 
de relevância pública e social, sempre em 
conformidade com as alíneas anteriores. 


 
Parágrafo Único - Para cumprir seu obje- 
tivo social, poderá: 


IV. a implementação de mecanismos e cri- 
térios que visem garantir a credibilidade 
do sistema FSC de certificação florestal, 
em nível nacional e internacional, de 
forma a obter o reconhecimento de orga- 
nizações similares relacionadas com nor- 
mas de certificação florestal voluntárias 
no Brasil e no exterior; 


 
V. o zelo no cumprimento e na aplicação 
das normas de certificação florestal, de 
acordo com sua padronização em nível re- 
gional e/ou nacional; 


 
VI. a atuação na resolução de conflitos de 
interpretação das normas de certificação 
florestal voluntária, proporcionando me- 
canismos para resolução de disputas e 
participação nas decisões pertinentes, de 
acordo com as regras do FSC A.C.; 


 
VII. a atuação perante o Poder Público e a 
sociedade civil, no que tange à certificação 
florestal voluntária; 


 
VIII. a promoção da conscientização da so- 
ciedade para a necessidade da certificação 
das florestas; 


 
IX. o estímulo, o reconhecimento e a valo- 
rização das iniciativas que visem ao cresci- 
mento e ao desenvolvimento sustentável; 


 
X. promover a capacitação profissional na 
área da certificação florestal, realizando 
cursos, palestras, workshops e outras ati- 
vidades afins; e 


 
XI. promover atividades com finalidades 
de relevância pública e social, sempre em 
conformidade com as alíneas anteriores. 


 
XII. Promoção das marcas registradas do 
FSC no Brasil e exterior. 
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2ª Proposta de Alteração: 


 
I. qualificar-se como Organização da So- 
ciedade Civil nos termos da Lei nº 9.790, 
de 23.03.1999, Lei 13.019/2014 e legisla- 
ção correlata; 


 


II. contratar e gerenciar pessoal; 
 


III. firmar contratos, parcerias e convê- 
nios com entidades públicas ou privadas; 


 
IV. atuar como representante no Brasil do 
FSC A.C. – Forest Stewardship Council. 


Parágrafo Único - Para cumprir seu obje- 
tivo social, poderá: 


 
I. qualificar-se como Organização da So- 
ciedade Civil nos termos da Lei nº 9.790, 
de 23.03.1999, Lei 13.019/2014 e legisla- 
ção correlata; 


 


II. contratar e gerenciar pessoal; 
 


III. firmar contratos, parcerias e convê- 
nios com entidades públicas ou privadas; 


 
IV. atuar como representante no Brasil 
do FSC A.C. – Forest Stewardship Council. 


 
V. Celebrar, na qualidade de represen- 
tante do FSC A.C., instrumentos de licen- 
ciamento e cessão de uso das marcas re- 
gistradas do FSC. 


 


 


 


Ainda a respeito do Acordo de Licença Promocional da Marca FSC entre o FSC Brasil e o FSC 
Internacional, relacionado ao licenciamento como uma prestação de serviços, é pertinente a 
inclusão da receita proveniente de tal prestação de serviços, incluindo uma alínea no artigo 51º 
do Estatuto. 


 


Assim, abaixo apresentamos a proposta de alteração (texto em vermelho): 
 


 
ESTATUTO FSC BR 2023 PROPOSTA ALTERAÇÃO 


CAPÍTULO VIII 
DO PATRIMÔNIO E DA RECEITA 


 


Artigo 51º - Constituem receitas do Con- 
selho Brasileiro de Manejo: 


 


I. mensalidades e/ou anuidades pagas 
pelos Associados; 


CAPÍTULO VIII 
DO PATRIMÔNIO E DA RECEITA 


 


Artigo 51º - Constituem receitas do Con- 
selho Brasileiro de Manejo: 


 


I. mensalidades e/ou anuidades pagas 
pelos Associados; 
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3ª Proposta de Alteração: 


 
II. subvenções ou auxílios governamen- 
tais, especialmente por meio de Termos 
de Parceria, 
III. donativos, legados, doações e contri- 
buições e as subvenções de qualquer na- 
tureza; 
IV. produtos de festivais, campanhas, 
concursos e eventos congêneres; 
V. rendimentos resultantes da gestão de 
seu patrimônio; e 
VI. renda proveniente de licenciamento 
ou sublicenciamento das marcas de titu- 
laridade do Conselho Brasileiro de Ma- 
nejo Florestal. 


II. subvenções ou auxílios governamen- 
tais, especialmente por meio de Termos 
de Parceria, 
III. donativos, legados, doações e contri- 
buições e as subvenções de qualquer na- 
tureza; 
IV. produtos de festivais, campanhas, con- 
cursos e eventos congêneres; 
V. rendimentos resultantes da gestão de 
seu patrimônio; e 
VI. renda proveniente de licenciamento ou 
sublicenciamento das marcas de titulari- 
dade do Conselho Brasileiro de Manejo 
Florestal. 
VII. receitas provenientes de licencia- 
mento e cessão de uso das marcas regis- 
tradas do FSC. 


 


 


Visando evitar desconformidade entre a vontade dos associados, ao elegerem organizações 
membros para ocuparem cargos nos órgãos de Governança do FSC Brasil, o Conselho Diretor 
entendeu ser prudente incluir nos artigos 26º, 33º, 39º e 45º parágrafos específicos nos Capí- 
tulos que tratam de cada um dos Conselhos e Comitês de nosso Estatuto, conforme abaixo 
(texto em vermelho): 


 
 
 


 
ESTATUTO FSC BR 2023 PROPOSTA ALTERAÇÃO 


CAPÍTULO V 
SEÇÃO II 


DO CONSELHO DIRETOR 
 


Artigo 26º - O Conselho Diretor é constitu- 
ído por 09 (nove) associados eleitos em 
Assembleia Geral, cujos mandatos deve- 
rão ser exercidos por um período de 03 
(três)   anos, permitidas reeleições   por 


CAPÍTULO V 
SEÇÃO II 


DO CONSELHO DIRETOR 
 


Artigo 26º - O Conselho Diretor é consti- 
tuído por 09 (nove) associados eleitos em 
Assembleia Geral, cujos mandatos deve- 
rão ser exercidos por um período de 03 
(três)   anos, permitidas reeleições por 
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iguais períodos, respeitada a paridade das 
câmaras social, ambiental e econômica 
(três por câmara) e seu funcionamento 
será regido por Regimento Interno apro- 
vado pelo próprio Conselho Diretor. 


 
Parágrafo Primeiro - O cargo ocupado pe- 
los membros do Conselho Diretor será de- 
signado pela entidade a qual represen- 
tam. Em caso de desligamento da pessoa 
designada que representa a entidade, a 
organização membro deverá designar ou- 
tro representante para ocupar o cargo no 
Conselho Diretor. 


iguais períodos, respeitada a paridade das 
câmaras social, ambiental e econômica 
(três por câmara) e seu funcionamento 
será regido por Regimento Interno apro- 
vado pelo próprio Conselho Diretor. 


 
Parágrafo Primeiro - A pessoa física a ocu- 
par o cargo dos membros organizacionais 
eleitos para o Conselho Diretor será desig- 
nada pela entidade a qual representam e 
deve ser funcionária desta organização. 
Em caso de desligamento da pessoa desig- 
nada que representa a entidade, a organi- 
zação membro deverá designar outro re- 
presentante para ocupar o cargo no Con- 
selho Diretor. 


CAPÍTULO V 
SEÇÃO III 


DO CONSELHO FISCAL 
 


Artigo 33º - O Conselho Fiscal é constitu- 
ído por três associados eleitos em Assem- 
bleia Geral, respeitada a paridade das Câ- 
maras (um representante por Câmara), 
para mandato de 3 (três) anos, permitida 
uma única recondução, por igual período. 


CAPÍTULO V 
SEÇÃO III 


DO CONSELHO FISCAL 
 


Artigo 33º - O Conselho Fiscal é constitu- 
ído por três associados eleitos em Assem- 
bleia Geral, respeitada a paridade das Câ- 
maras (um representante por Câmara), 
para mandato de 3 (três) anos, permitida 
uma única recondução, por igual período. 


 


Parágrafo Sexto - A pessoa física a ocupar 
o cargo dos membros organizacionais elei- 
tos para o Conselho Fiscal será designada 
pela entidade a qual representam e deve 
ser funcionário desta organização. Em 
caso de desligamento da pessoa desig- 
nada que representa a entidade, a organi- 
zação membro deverá designar outro re- 
presentante para ocupar o cargo no Con- 
selho Fiscal. 


CAPÍTULO VI 
SEÇÃO I 


DO COMITÊ DE RESOLUÇÃO DE CONFLI- 
TOS 


 


Artigo 39° - O Comitê terá 6 (seis) mem- 
bros permanentes, sendo 02 (dois) de 


CAPÍTULO VI 
SEÇÃO I 


DO COMITÊ DE RESOLUÇÃO DE CONFLI- 
TOS 


 


Artigo 39° - O Comitê terá 6 (seis) mem- 
bros permanentes, sendo 02 (dois) de 
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cada câmara de representação, com man- 
dato de 3 (três) anos, a serem escolhidos 
em conformidade com o disposto no ar- 
tigo 36, em períodos alternados de um 
ano, de forma a garantirmos a continui- 
dade na transição. 


cada câmara de representação, com man- 
dato de 3 (três) anos, a serem escolhidos 
em conformidade com o disposto no ar- 
tigo 36, em períodos alternados de um 
ano, de forma a garantirmos a continui- 
dade na transição. 


 
Parágrafo Terceiro: A pessoa física a ocu- 
par o cargo dos membros organizacionais 
eleitos para o Comitê de Resolução de 
Conflitos será designada pela entidade a 
qual representam e deve ser funcionário 
desta organização. Em caso de desliga- 
mento da pessoa designada que repre- 
senta a entidade, a organização membro 
deverá designar outro representante para 
ocupar o cargo no Comitê de Resolução de 
Conflitos. 


CAPÍTULO VI 
SEÇÃO II 


DO COMITÊ DE DO COMITÊ DE DESEN- 
VOLVIMENTO DE PADRÕES 


 
Artigo 45º - O Comitê será composto de 
no mínimo 6 (seis) e no máximo 12 (doze) 
membros no total, mantida paridade de 
câmaras, a serem eleitos em conformi- 
dade com o descrito no artigo 36º, para 
mandatos de 3 (três) anos, podendo ser 
reeleitos uma única vez. 


CAPÍTULO VI 
SEÇÃO II 


DO COMITÊ DE DO COMITÊ DE DESEN- 
VOLVIMENTO DE PADRÕES 


 
Artigo 45º - O Comitê será composto de 
no mínimo 6 (seis) e no máximo 12 (doze) 
membros no total, mantida paridade de 
câmaras, a serem eleitos em conformi- 
dade com o descrito no artigo 36º, para 
mandatos de 3 (três) anos, podendo ser 
reeleitos uma única vez. 


 
Parágrafo Segundo: A pessoa física a ocu- 
par o cargo dos membros organizacionais 
eleitos para o Comitê de Desenvolvimento 
de Padrões será designada pela entidade 
a qual representam e deve ser funcionário 
desta organização. Em caso de desliga- 
mento da pessoa designada que repre- 
senta a entidade, a organização membro 
deverá designar outro representante para 
ocupar o cargo no Comitê de Desenvolvi- 
mento de Padrões. 
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4ª Proposta de Alteração: 


 


Alterações em virtude da entrada em vigor do Código de Ética do FSC 
Brasil: 


 


As alterações a seguir tem como objetivo adequar o Estatuto ao Código de Ética do FSC Brasil, 
a ser aprovado pelos membros do FSC Brasil, em Assembleia Geral. 


 


Texto em vermelho. 
 


ESTATUTO FSC BR 2023 PROPOSTA ALTERAÇÃO 


CAPÍTULO VI 
DOS COMITÊS TÉCNICOS 


 


Artigo 36º - Para garantir que o processo 
de desenvolvimento, análise e revisão dos 
documentos que envolvem as políticas, 
padrões, normas, diretivas, entre outros, 
que norteiam as atividades do FSC Brasil 
seja transparente, democrático, inclusivo 
e consistente, serão estabelecidos comi- 
tês técnicos para supervisionar tal pro- 
cesso. Estes grupos serão compostos por 
membros das câmaras ambiental, social e 
econômica, escolhidos entre os membros 
da Organização, em regime de votação à 
distância, em assembleia geral, a partir de 
termos e procedimentos referentes a quó- 
rum e processo decisório, aprovados pelo 
Conselho Diretor e amplamente divulga- 
dos a todos os membros com antecedên- 
cia mínima de 30 (trinta) dias do processo 
eleitoral. 


 


Artigo 37º - São comitês técnicos do Con- 
selho Brasileiro de Manejo Florestal: 


 
I. Comitê de Resolução de Conflitos; e 
II. Comitê de Desenvolvimento de Pa- 
drões; 


CAPÍTULO VI 
DOS COMITÊS TÉCNICOS 


 


Artigo 36º - Para garantir que o processo 
de desenvolvimento, análise e revisão dos 
documentos que envolvem as políticas, 
padrões, normas, diretivas, entre outros, 
que norteiam as atividades do FSC Brasil 
seja transparente, democrático, inclusivo 
e consistente, serão estabelecidos comi- 
tês técnicos para supervisionar tal pro- 
cesso. Estes grupos serão compostos por 
membros das câmaras ambiental, social e 
econômica, escolhidos entre os membros 
da Organização, em regime de votação à 
distância, em assembleia geral, e pelo 
Conselho Diretor, no caso do Comitê de 
Ética, a partir de termos e procedimentos 
referentes a quórum e processo decisório, 
aprovados pelo Conselho Diretor e ampla- 
mente divulgados a todos os membros 
com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias do processo eleitoral. 


 


Artigo 37º - São comitês técnicos do Con- 
selho Brasileiro de Manejo Florestal: 


 


I. Comitê de Resolução de Conflitos; 
II. Comitê de Desenvolvimento de Pa- 
drões;e 
III. Comitê de Ética. 
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Inclusão de nova Sessão: DO COMITÊ DE ÉTICA. 
Texto em vermelho. 


 


PROPOSTA ALTERAÇÃO 


SEÇÃO III 
DO COMITÊ DE ÉTICA 


 
Artigo 50º - O Comitê de Ética será composto por 3 (três) associados(as) ao FSC Brasil, 
eleitos(as) pelo Conselho Diretor, em reunião específica para este fim, por maioria de vo- 
tos, respeitada a paridade das câmaras (um(a) por câmara), para mandato de 2 (dois) anos, 
permitida uma única recondução, por igual período. 


 
Parágrafo Primeiro – Qualquer associado(a) poderá integrar o Comitê de Ética, mesmo 
aqueles(as) que tenham mandato ativo em outros órgãos de Governança do FSC Brasil. O 
Conselho Diretor determinará divulgação de termo de referência para convocação de 
membros para se candidatarem ao Comitê de Ética. 


 


Parágrafo Segundo - Na ausência, impedimento ou suspeição temporária de uma pessoa 
integrante do Comitê de Ética, assumirá e desempenhará, automaticamente, as atribui- 
ções da pessoa titular, outra do Conselho Diretor, indicada por consenso de votos, desde 
que da mesma Câmara vacante e que não já seja integrante do Comitê de Ética. 


 


Parágrafo Terceiro – Em caso de saída definitiva de uma pessoa integrante do Comitê de 
Ética, outra da mesma Câmara deverá ser eleita pelo Conselho Diretor, por maioria de 
votos, para assumir e desempenhar as atribuições do cargo vacante até o final de seu 
mandato. 


 


Parágrafo Quarto - A atuação no Comitê de Ética do FSC Brasil é considerada prestação de 
relevante serviço ao FSC Brasil e não enseja qualquer remuneração. 
Parágrafo Quinto – Integrantes da equipe do FSC Brasil não poderão fazer parte do Comitê 
de Ética do FSC Brasil. 


 
Parágrafo Sexto - As deliberações do Comitê de Ética serão tomadas preferencialmente 
por consenso, ou em sua impossibilidade, por votação com maioria simples, e cada câmara 
terá peso de 1/3. 


 
Parágrafo Sétimo - O funcionamento do Comitê de Ética será estabelecido pelo Código de 
Ética do FSC Brasil e por Regimento Interno aprovados, respectivamente, pela Assembleia 
Geral de Membros e pelo Conselho Diretor do FSC Brasil. 


5ª Proposta de Alteração: 
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São Paulo, 19 de setembro de 2023. 
 


 
Lennon Franciel Neto 


Presidente do Conselho Brasileiro de Manejo Florestal - FSC Brasil 


Parágrafo Oitavo – Todos os atos e decisões do Comitê de Ética serão tratados como con- 
fidenciais e os(as) integrantes do Comitê de Ética do FSC Brasil assumirão compromisso 
formal de confidencialidade e não divulgação de informações, sendo o descumprimento 
passível de penalidade. Tal restrição não se aplica às informações que os(as) integrantes 
do Comitê de Ética venham a ser obrigados(as) a revelar em decorrência de determinação 
judicial, ou de servidores de órgãos governamentais. 
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 ESTATUTO SOCIAL  
DO CONSELHO BRASILEIRO DE MANEJO FLORESTAL 


 
 


CAPÍTULO I 
DA DENOMINAÇÃO, SEDE, DURAÇÃO E OBJETO 


 
Artigo 1º – A Associação, que tem a denominação de "Conselho Brasileiro de Manejo 
Florestal”, (a seguir designada "Organização" ou "FSC Brasil", ou “FSC BR”, ou “CBMF”) é uma 
entidade civil sem fins econômicos que reger-se-á por este Estatuto e pelas disposições legais 
aplicáveis, com observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, economicidade e eficiência. 
 
Parágrafo Único - O Conselho Brasileiro de Manejo Florestal é uma entidade civil nacional, 
de iniciativa particular, de natureza científica, ambiental, social, cultural, assistencial e 
filantrópica, com número ilimitado de Associados. 
 
Artigo 2º – O Conselho Brasileiro de Manejo Florestal tem sede e foro na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Paulista, 37 – conjunto 41 – Bairro Bela Vista, CEP: 01311-
902, podendo manter escritórios ou representações em outras localidades do País. 
 
Artigo 3º - O prazo de duração da Associação é indeterminado. 
 
Artigo 4º - O Conselho Brasileiro de Manejo Florestal tem por objetivo social divulgar, 
promover e implementar a certificação florestal voluntária do FSC (Forest Stewardship 
Council/Conselho de Manejo Florestal) no Brasil, visando ao desenvolvimento sustentável, à 
conservação do meio ambiente e à adequada utilização dos recursos naturais do País, 
mediante: 
 


I. a promoção de um manejo adequado de florestas, que baseado em princípios e 
critérios de certificação internacionalmente reconhecidos, seja ambientalmente 
correto, socialmente justo e economicamente viável; 


II. a promoção e divulgação do sistema de certificação florestal em nível nacional; 
III. a promoção da adaptação dos princípios e critérios internacionais de certificação 


florestal do FSC, à realidade nacional; 
IV. a implementação de mecanismos e critérios que visem garantir a credibilidade do 


sistema FSC de certificação florestal, em nível nacional e internacional, de forma a 
obter o reconhecimento de organizações similares relacionadas com normas de 
certificação florestal voluntárias no Brasil e no exterior; 


V. o zelo no cumprimento e na aplicação das normas de certificação florestal, de 
acordo com sua padronização em nível regional e/ou nacional; 


VI. a atuação na resolução de conflitos de interpretação das normas de certificação 
florestal voluntária, proporcionando mecanismos para resolução de disputas e 
participação nas decisões pertinentes, de acordo com as regras do FSC A.C.; 


VII. a atuação perante o Poder Público e a sociedade civil, no que tange à certificação 
florestal voluntária;  


VIII. a promoção da conscientização da sociedade para a necessidade da certificação das 
florestas; 


IX. o estímulo, o reconhecimento e a valorização das iniciativas que visem ao 
crescimento e ao desenvolvimento sustentável;  
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X. promover a capacitação profissional na área da certificação florestal, realizando 
cursos, palestras, workshops e outras atividades afins;  


XI. promover atividades com finalidades de relevância pública e social, sempre em 
conformidade com as alíneas anteriores; e 


XII. promover as marcas registradas do FSC no Brasil e exterior. 
 


Parágrafo Único - Para cumprir seu objetivo social, poderá: 
 


I. qualificar-se como Organização da Sociedade Civil nos termos da Lei nº 9.790, de 
23.03.1999, Lei 13.019/2014 e legislação correlata; 


II. contratar e gerenciar pessoal; 
III. firmar contratos, parcerias e convênios com entidades públicas ou privadas; e 
IV. atuar como representante no Brasil do FSC A.C. – Forest Stewardship Council. 
V. celebrar, na qualidade de representante do FSC A.C., instrumentos de licenciamento 


e cessão de uso das marcas registradas do FSC. 


 
 


CAPÍTULO II 
DOS ASSOCIADOS 


 
Artigo 5º - O Conselho Brasileiro de Manejo Florestal terá as seguintes categorias de 
associados: 
 


I. Fundadores; e 
II. Afiliados. 


 
SEÇÃO I 


DOS ASSOCIADOS FUNDADORES 
 


Artigo 6º - São considerados Associados Fundadores, todas as pessoas físicas ou jurídicas que 
subscreveram a ata da Assembleia de Constituição do Conselho Brasileiro de Manejo 
Florestal. 
 
Parágrafo Único - Também serão considerados Associados Fundadores os membros que se 
afiliarem, de acordo com o artigo 7º, até 31 de dezembro de 2001. 
 


SEÇÃO II 
DOS ASSOCIADOS AFILIADOS 


 
Artigo 7º - Poderão associar-se ao Conselho Brasileiro de Manejo Florestal pessoas físicas e 
jurídicas de natureza privada, brasileiras ou legalmente estabelecidas no Brasil, desde que: 


  
I. colaborem ativamente para a consecução dos objetivos sociais da entidade por 


meio de contribuições financeiras, doações regulares ou eventuais; 
II. concordem com os padrões de certificação florestal adotados pelo Conselho 


Brasileiro de Manejo Florestal; e 
III. demonstrem compromisso ativo com a entidade, com a implementação dos 


princípios e critérios de certificação florestal estabelecidos e com os objetivos 
sociais previstos neste Estatuto. 
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Parágrafo Primeiro: Entidades controladas ou de propriedade governamental poderão 
apenas ser admitidas como membros sob condições específicas estabelecidas pelo Conselho 
Diretor e não poderão integrar os cargos eletivos de Governança da Organização.  
  
Parágrafo Segundo: As entidades jurídicas admitidas como membros designarão um 
representante perante a Organização, que será responsável pela relação entre o FSC BR e a 
Organização e o Membro e que também representará a entidade na Assembleia Geral. Isto 
está no entendimento de que: (i) os membros individuais/pessoas físicas do FSC BR não 
podem ser nomeados como representantes designados de um membro pessoa jurídica do 
FSC Brasil e (ii) uma pessoa física não pode ser a representante designada perante o FSC BR 
em mais de um membro pessoa jurídica. 


 
Parágrafo Terceiro: Conforme estipulado no Artigo 11 deste Estatuto, a Assembleia Geral e 
os órgãos da Governança da Organização são compostos por três câmaras, cujos critérios de 
adesão estão descritos neste mesmo artigo. 


 
Parágrafo Quarto: A confirmação da Câmara a que vai estar vinculado o Associado será feita 
pelo Conselho Diretor no ato da aprovação da afiliação. Caso haja recomendação de alocação 
em uma Câmara distinta da pleiteada, uma justificativa por escrito deve ser apresentada ao 
candidato a membro. 
 
Parágrafo Quinto: Com o fim de evitar conflitos de interesse, as certificadoras e Pessoas 
Físicas a elas vinculadas, independentemente do tema em que atuem, serão alocadas na 
Câmara Econômica e não poderão candidatar-se e/ou integrar os cargos eletivos de 
Governança da Organização.  
 
Artigo 8º - As pessoas físicas ou jurídicas que desejem tornar-se membros devem entregar 
uma candidatura escrita ou eletrônica (incluindo por e-mail), endereçadas ao Setor de 
Associação da Organização. As candidaturas devem ser acompanhadas das seguintes 
informações e documentos. 
  


I. Formulário de associação preenchido e assinado, indicando se a associação será 
restrita ao FSC Brasil, ou se estendida ao FSC AC – Forest Stewardship Council.  


II. Duas cartas de apoio, assinadas por membros individuais ou representantes de 
organizações que já são associados ao FSC e que estejam em dia com suas 
obrigações. Pelo menos uma das cartas deverá ser assinada por um membro 
da mesma câmara a que o indivíduo ou organização está se candidatando. 
Observando que para candidatos à associação ao FSC AC, as cartas de apoio devem 
ser assinadas por membros brasileiros do FSC AC. 


III. Uma declaração de apoio, descrevendo que a organização ou indivíduo está de 
acordo explicitamente, no presente e no futuro, a não ter envolvimento direto ou 
indireto com as atividades descritas na Política de Associação do FSC, conforme 
publicado em www.fsc.org e br.fsc.org/pt-br. 


IV. No caso de pessoa jurídica interessada em ser membro do CBMF, na solicitação de 
afiliação já deverá constar o nome e a qualificação da pessoa física designada para 
representá-la perante o CBMF. 


V. Pessoas jurídicas devem apresentar também Estatuto ou Contrato Social, CNPJ, 
Último Balanço Financeiro Público e Relatório de Atividades do exercício anterior, 



http://www.fsc.org/
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Plano de Manejo, para o caso de operações florestais, entre outros documentos 
que considerar relevantes.   


VI. Pessoas físicas devem apresentar também cópias do currículo resumido, RG, CPF e 
comprovante de residência.  
 


Parágrafo Primeiro - Após a recepção do pedido de adesão, o Conselho Diretor deve 
considerá-lo e pedir informações adicionais se necessário. O Conselho Diretor, então, 
avaliará se:  
 


a) A organização é de boa-fé. 
b) Existem queixas sociais, ambientais ou legais.  
c) O candidato realmente apoia o FSC e suas atividades. 


 
Parágrafo Segundo - Se o parecer do Conselho Diretor for favorável nos casos acima, a 
organização ou indivíduo é admitido ao corpo de membros. Em caso de aprovação do pedido 
de inscrição, qualquer associado poderá contestar essa decisão, no prazo de 3 (três) meses, 
contados a partir da publicação no site da Associação. A contestação, desde que endossada 
por outros dois associados em dia com suas obrigações perante o CBMF, deverá ser 
submetida, por escrito (incluindo e-mail), ao Conselho Diretor, que poderá manter a 
aprovação do pedido de inscrição, ou reformar a decisão no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados a partir da data do protocolo da contestação. Em caso de recusa do pedido de 
inscrição, o solicitante poderá recorrer da decisão. O recurso do interessado, desde que 
endossado por dois associados em dia com suas obrigações perante o CBMF, deverá ser 
submetido, por escrito, (incluindo e-mail), ao Presidente do Conselho Diretor, que levará o 
assunto para deliberação da Assembleia Geral, que poderá manter a recusa ou reformar a 
decisão, por maioria de votos. 
 
Artigo 9º - Os Membros informarão prontamente o Conselho Diretor da Organização de 
qualquer alteração importante nas informações fornecidas em seu pedido de adesão, 
especialmente quando essas mudanças possam afetar sua elegibilidade para a condição de 
membro da câmara a que foram inicialmente atribuídas. 
 
Artigo 10º - Os associados, independentemente de sua categoria, deverão compor as 
Câmaras de Representação do Conselho Brasileiro de Manejo Florestal, distribuídos 
conforme os interesses específicos dos segmentos da sociedade que representam e as 
disposições deste Estatuto. 


 
Parágrafo Único: A confirmação da Câmara a que vai estar vinculado o Associado será feita 
pelo Conselho Diretor no ato da aprovação da afiliação. 


 
Artigo 11º - O FSC é uma organização democrática que busca consensos. Tem uma estrutura 
de votação equilibrada para garantir que todas as vozes sejam ouvidas. Sua governança é 
dividida em três câmaras: econômica, ambiental e social. Quando indivíduos e organizações 
se candidatam para se tornarem membros, devem indicar a preferência a juntar-se a uma 
destas três câmaras de acordo com os critérios abaixo. 


 
1. Câmara Social, composta por pessoas físicas ou jurídicas de natureza privada, voltadas aos 
aspectos sociais do manejo florestal ambientalmente sustentável, socialmente justo e 
economicamente viável, incluindo, mas não se limitando a: 
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a) Organizações comunitárias, indígenas e grupos comunitários com propósitos sociais.  
b) Sindicatos e associações de trabalhadores.  
c) Organizações não-governamentais envolvidas com a promoção social, direitos sociais, com 
o fortalecimento da sociedade civil e similares. 
d) Organizações de pesquisa e acadêmicos cujos principais interesses são questões sociais no 
âmbito florestal. 
e) Organizações não governamentais de desenvolvimento. 
f) Indivíduos que demonstrem e/ou comprovem um compromisso e atuação com o manejo 
florestal ambientalmente responsável. 


 
2. Câmara Ambiental, composta por pessoas físicas ou jurídicas de natureza privada, 
voltadas aos aspectos ambientais do manejo florestal que tenham demonstrado 
compromisso com a defesa e conservação do meio-ambiente incluindo, mas não se limitando 
a: 


 
a) Organizações não governamentais ambientais. 
b) Grupos de interesses ambientais. 
c) Organizações de pesquisa e acadêmicos cujo principal interesse é a proteção e salvaguarda 
dos aspectos técnicos do manejo florestal e da preservação e/ou conservação do meio 
ambiente. 
d) Organizações comunitárias, indígenas e grupos comunitários com propósitos ambientais. 
e) Indivíduos que demonstrem e/ou comprovem um compromisso com o manejo florestal 
ambientalmente responsável. 
 
3. Câmara Econômica, composta por pessoas físicas ou jurídicas de natureza privada, 
voltadas aos aspectos econômicos do manejo florestal que se comprometam a implementar 
os princípios e critérios de certificação de manejo florestal em suas atividades econômicas 
ou promover a certificação em suas atividades econômicas, incluindo, mas não se limitando 
a: 


 
a) Gestão florestal e empresas de produtos florestais. 
b) Fabricantes de produtos florestais. 
c) Atacadistas, varejistas, comerciantes e corretores de produtos florestais. 
d) Empresas florestais com fins comerciais, de propriedade de organizações indígenas ou 
grupos comunitários. 
e) Associações Industriais. 
f) Organizações de pesquisas ou acadêmicos cujos interesses principais sejam econômicos ou 
de comércio de produtos florestais. 
g) Certificadoras. 
h) Indivíduos vinculados as Organizações acima relacionadas. 


 
Artigo 12º - A condição de associado e os direitos decorrentes dessa condição são 
intransferíveis. 
 


 
CAPÍTULO III 


DOS DIREITOS E DEVERES DOS ASSOCIADOS 
 


Artigo 13º - São direitos dos associados em dia com suas obrigações com a Associação: 
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I. participar e votar nas Assembleias Gerais, onde cada associado terá direito a um 
voto; 


II. ser votado para os cargos eletivos do Conselho Brasileiro de Manejo Florestal, 
observado o determinado nos parágrafos primeiro e quinto do artigo 7º do presente 
estatuto; 


III. manifestar-se a respeito da admissão de novos associados; 
IV. fazer parte de comissões e de grupos de trabalho e receber delegações e outorgas 


do Conselho Diretor. 
 
Artigo 14º - São deveres dos associados: 


 
I. promover o Conselho Brasileiro de Manejo Florestal, cumprindo e observando as 


disposições do presente Estatuto Social, bem como dos demais regulamentos 
internos da entidade; 


II. contribuir para a realização do objeto social do Conselho Brasileiro de Manejo 
Florestal; 


III. colaborar com os órgãos de administração, comitês e grupos de trabalho da 
Associação na realização de seus objetivos; 


IV. desempenhar com dignidade os cargos para os quais foram eleitos ou os encargos 
que aceitarem; 


V. participar das Assembleias Gerais ordinárias e extraordinárias; 
VI. pagar as anuidades; 
VII. comunicar qualquer mudança de endereço, razão social, bem como de atividade 


e/ou administração; 
VIII. divulgar a certificação florestal do FSC no Brasil. 
IX. respeitar a Política de Associação do FSC, concordando explicitamente, no presente 


e no futuro, enquanto existirem relações com o FSC, em não estar direta ou 
indiretamente envolvida nas atividades inaceitáveis descritas na Política de 
Associação do FSC Internacional. 


 
Parágrafo Primeiro – O direito de votar e ser votado do associado será suspenso quando a 
contribuição anual a que está obrigado a efetivar estiver com atraso de cinco meses, bem 
como, o direito de representar perante as câmaras. A suspensão durará até que o associado 
cumpra com a referida obrigação. 


  
Parágrafo Segundo - O Conselho Diretor estabelecerá as taxas anuais pagáveis pelos 
membros, em conformidade com o FSC A.C. – Forest Stewardship Council. Quando um novo 
membro aderir à Organização, as anuidades para o primeiro ano serão calculadas 
proporcionalmente e de acordo com a data de adesão. 


 
 


CAPÍTULO IV 
DO DESLIGAMENTO DO ASSOCIADO 


 
Artigo 15º - O associado poderá ser desligado do Conselho Brasileiro de Manejo Florestal a 
qualquer tempo, seja pelo processo de demissão (quando a iniciativa de desligamento é do 
próprio associado) ou de exclusão (quando a iniciativa é da entidade). 
 
Parágrafo Primeiro - É direito do associado demitir-se do quadro social, quando julgar 
necessário, protocolando seu pedido, por escrito (incluindo por e-mail), dois meses antes da 
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data de sua efetivação junto à Diretoria Executiva, que encaminhará ao Conselho Diretor. O 
membro que renuncia à filiação da Organização não terá direito a qualquer reembolso das 
anuidades pagas.  
 
Parágrafo Segundo - A exclusão do associado será determinada pela Assembleia Ordinária, 
sendo admissível somente havendo justa causa reconhecida em procedimento disciplinar, 
em que fique assegurado o direito da ampla defesa, quando ficar comprovada a ocorrência 
de:  


  
(i) descumprimento com seus deveres de associado;  
(ii) participação de atividades consideradas contrárias à Política de Associação do FSC, 


em conformidade com o estabelecido no inciso IX, artigo 14 do presente Estatuto; 
(iii) não cumprimento dos objetivos sociais estabelecidos no artigo 4º deste Estatuto; e 
(iv) não pagamento de taxas anuais durante dois anos consecutivos. 


 
Parágrafo Terceiro – Definida a justa causa, o associado será devidamente notificado dos 
fatos a ele imputados, através de notificação extrajudicial, (incluindo por e-mail), para que 
apresente sua defesa prévia no prazo de 20 (vinte) dias a contar do recebimento da 
comunicação; 


 
Parágrafo Quarto – Após o decurso do prazo descrito no parágrafo anterior, 
independentemente da apresentação de defesa, (incluindo por e-mail), a representação será 
decidida em reunião extraordinária do Conselho Diretor, por maioria simples de votos dos 
presentes; 


 
Parágrafo Quinto – Aplicada a pena de exclusão, caberá recurso, por parte do associado 
excluído à Assembleia Geral. O membro excluído deverá, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da decisão de sua exclusão, por meio de notificação extrajudicial, (incluindo por e-
mail), manifestar a intenção de ver a decisão do Conselho Diretor ser objeto de deliberação, 
em última instância, por parte da Assembleia Geral; 


 
Parágrafo Sexto – Uma vez excluído, qualquer que seja o motivo, não terá o associado o 
direito de pleitear indenização ou compensação de qualquer natureza, seja a que título for; 


 
Parágrafo Sétimo - Conforme mencionado no parágrafo Segundo, inciso IV do presente 
artigo, o não pagamento de taxas anuais por dois anos consecutivos também é considerado 
como causa de exclusão. Se as dívidas de um membro tiverem dois anos de atraso, o membro 
será informado por escrito (incluindo por e-mail) desta circunstância e terá a oportunidade 
de pagar todas as dívidas pendentes no prazo de um mês. Se dentro desse período o membro 
não pagar as dívidas pendentes será considerado como tendo se afastado da Organização.  


 
Parágrafo Oitavo - Se um ex-membro, que se desligou voluntariamente da Organização ou 
que foi excluído devido ao não pagamento de contribuições anuais por dois anos 
consecutivos, solicitar a readmissão à associação, todas as dívidas pendentes no momento 
da retirada ou exclusão devem ser pagas antecipadamente. Depois disto, o membro poderá 
ser readmitido a critério do Conselho Diretor. Um membro que for excluído por qualquer 
outro motivo poderá solicitar readmissão à Organização, se previamente aprovada pelo 
Conselho Diretor. Neste caso a resolução das circunstâncias que levaram à exclusão devem 
ser analisadas antes que o membro excluído encaminhe os procedimentos para sua 
readmissão. 
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Parágrafo Nono – O desligamento do quadro de associados poderá ocorrer também devido 
à morte de um membro, quando o membro for pessoa física. Nesse caso, a afiliação não pode 
ser atribuída a outra pessoa de nenhuma forma. Todas as contribuições feitas durante o 
período de vida do associado serão consideradas como parte do patrimônio da Organização. 
  
Parágrafo Décimo – O fim da filiação poderá ocorrer igualmente nos casos de dissolução 
e/ou liquidação de um membro organizacional. Nessa hipótese, a associação não pode ser 
atribuída a outra entidade de nenhuma forma. Todas as contribuições feitas pelo membro 
Organizacional ao FSC BR serão consideradas como parte do patrimônio do FSC BR. 


 
 


CAPÍTULO V 
DA ADMINISTRAÇÃO 


 
Artigo 16º - A administração do Conselho Brasileiro de Manejo Florestal será exercida por 
seus órgãos, em conformidade com a competência atribuída a cada um deles pelo presente 
Estatuto, com adoção de práticas de gestão administrativa, necessárias e suficientes a coibir 
a obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, em 
decorrência da participação no respectivo processo decisório. 
 
Artigo 17º - São órgãos da Administração do Conselho Brasileiro de Manejo Florestal: 
 
I. Assembleia Geral; 
II. Conselho Diretor; e 
III. Conselho Fiscal;  
 


SEÇÃO I 
DA ASSEMBLEIA GERAL 


 
Artigo 18º - A Assembleia Geral é a autoridade suprema da Organização, composta por 
membros que reunir-se-ão ordinariamente uma vez ao ano, e extraordinariamente sempre 
que se fizer necessário, devendo ambas as convocações serem realizadas pelo Conselho 
Diretor com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência, mediante aviso público, 
apregoado na sede da organização e/ou publicado em qualquer meio pelo qual fique 
assegurada a publicidade e o conhecimento por parte dos associados do ato da convocação. 
 
Artigo 19º - As Assembleias Gerais são constituídas pela reunião de todos os associados que 
estejam em dia com suas obrigações para com a Associação, sendo suas deliberações 
tomadas pelos votos das câmaras. 
 
Parágrafo Único: Os Associados poderão se fazer representar na Assembleia Geral Ordinária 
e Extraordinária por meio de procuração com poderes específicos, inclusive para voto, com 
a firma do outorgante devidamente reconhecida. 
 
Artigo 20º - O quorum mínimo para instalação da Assembleia Geral é de 50% (cinqüenta por 
cento) dos associados, de cada câmara quite com as obrigações sociais, em primeira 
convocação, e de 1/3 (um terço) de todos os Associados quites com as obrigações sociais, na 
segunda convocação, que se dará 30 (trinta) minutos após a primeira. 
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Artigo 21º - A Assembleia Geral Extraordinária poderá ser requerida pelo Conselho Diretor e 
pelo Conselho Fiscal, isoladamente ou em conjunto, ou ainda por pelo menos 1/5 (um quinto) 
dos membros associados quites com as obrigações sociais, mediante apresentação de pauta 
e requerimento ao Presidente do Conselho Diretor, o qual deverá expedir a convocação nos 
mesmos termos do artigo 18. 
 
Artigo 22º - Cada câmara possui igual peso (1/3) em todas as votações, sendo que serão 
consideradas aprovadas as deliberações que receberem voto da maioria dos membros de 
todas as 3 (três) câmaras, independente do número de membros de cada uma delas. Desta 
forma, a apuração de votos deve se dar por câmara, e não pela totalidade de associados 
presentes. 
 
Artigo 23º - Compete à Assembleia Geral:  
 
I. eleger os membros que compõem o Conselho Diretor e o Conselho Fiscal; 
II. apreciar o relatório anual da Diretoria Executiva; 
III. opinar, deliberar e aprovar os planos de expansão ou programa de ação apresentados 
pela Diretoria Executiva; 
IV. Examinar e aprovar as contas da entidade, compreendendo o Balanço Contábil, 
Patrimonial e demais demonstrações financeiras do Conselho Brasileiro de Manejo Florestal; 
V. destituir os membros que compõe o Conselho Diretor e o Conselho Fiscal; e 
VI. alterar o Estatuto. 


  
Parágrafo Único: Para as deliberações a que se referem os incisos V e VI é exigido voto 
concorde de 2/3 (dois terços) dos presentes à Assembleia especialmente convocada para 
este fim, não podendo ela deliberar em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos 
associados, ou com menos de 1/3 (um terço) nas convocações seguintes. 
 
Artigo 24º - Os seguintes assuntos somente poderão ser tratados em Assembleia Geral 
Extraordinária convocada especificamente para este propósito, que somente poderá 
deliberar nos termos do artigo 22 deste Estatuto: 
 
I. apreciar e aprovar alterações no Estatuto Social, propostas pelo Conselho Diretor; 
II. deliberar e aprovar a dissolução ou liquidação da Associação. 


 
SEÇÃO II 


DO CONSELHO DIRETOR 
 


Artigo 25º - O Conselho Brasileiro de Manejo Florestal será dirigido por um Conselho Diretor, 
a quem competirá formular políticas e estratégias de atuação da entidade, assim como 
deliberar, controlar e orientar as ações da instituição. 
 
Artigo 26º - O Conselho Diretor é constituído por 09 (nove) associados eleitos em Assembleia 
Geral, cujos mandatos deverão ser exercidos por um período de 03 (três) anos, permitidas 
reeleições por iguais períodos, respeitada a paridade das câmaras social, ambiental e 
econômica (três por câmara) e seu funcionamento será regido por Regimento Interno 
aprovado pelo próprio Conselho Diretor. 
 
Parágrafo Primeiro - A pessoa física a ocupar o cargo dos membros organizacionais eleitos 
para o Conselho Diretor será designada pela entidade a qual representam e deve ser 
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vinculada a esta organização. Em caso de desligamento da pessoa designada que representa 
a entidade, a organização membro deverá designar outro representante para ocupar o cargo 
no Conselho Diretor. 
 
Parágrafo Segundo – Em caso de renúncia do membro eleito para o Conselho Diretor, deverá 
ser feita nova eleição por correio ou outros mecanismos de comunicação à distância 
(incluindo por e-mail), e em 90 dias após a comunicação da renúncia, considerando que a 
Assembleia é órgão soberano para ratificar a votação com a devida necessidade de registro 
após a referida ratificação. O membro a ser eleito deve ser da mesma câmara da entidade 
que renunciou. 
 
Parágrafo Terceiro – Em caso de empate na eleição dos membros do Conselho Diretor, será 
conduzido ao cargo o de mais tempo de afiliação à Associação. 
 
Parágrafo Quarto – Os membros do Conselho Diretor devem ser afiliados à Associação, e não 
serão remunerados em nenhuma hipótese. 
 
Parágrafo Quinto - A saída de um membro do Conselho Diretor pode dar-se: 
 


I. a pedido deste; 
II. pela ausência não justificada em mais de 25% das reuniões anuais programadas ou 


pela ausência, mesmo que justificada, em 50% das reuniões programadas e 
realizadas a cada ano. 


III. por término do período do mandato. 
 
Artigo 27º - O Conselho Diretor terá um Presidente, um Primeiro Vice-Presidente e um 
Segundo Vice-Presidente, que serão eleitos por maioria de votos dentre seus membros para 
mandato de 02 (dois) anos, permitida uma única recondução, por igual período. 
 
Artigo 28º - O Conselho Diretor reunir-se-á, ordinariamente, na sede do Conselho Brasileiro 
de Manejo Florestal ou em outro local previamente escolhido, pelo menos uma vez por 
semestre e, extraordinariamente, quando convocado por seu Presidente ou por 1/3 (um 
terço) do total do Conselho Diretor. 
 
Artigo 29º - Compete ao Conselho Diretor: 
 


I. definir as políticas que orientem as atividades gerais do Conselho Brasileiro de 
Manejo Florestal, respeitando os princípios gerais adotados; 


II. fixar os valores de remuneração dos cargos não eletivos do Conselho Brasileiro de 
Manejo Florestal; 


III. apoiar os planos de captação de recursos e acompanhar a implementação dos Planos 
de Ação e a Proposta Orçamentária; 


IV. deliberar sobre o patrimônio, investimento e gestão financeira; 
V. aprovar anualmente o planejamento das ações programáticas, bem como as suas 


respectivas dotações orçamentárias e o plano anual de captação de recursos; 
VI. fiscalizar a gestão da Associação e examinar, a qualquer tempo, documentos da 


organização e solicitar informações sobre programas, projetos, contratos e 
quaisquer outros atos; 


VII. propor a alteração do Estatuto Social à Assembleia Geral; 
VIII. autorizar a instalação de escritórios em outras localidades do país; 
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IX. decidir sobre as questões que lhe forem submetidas pela Diretoria Executiva; 
X. escolher e destituir os auditores externos independentes; 
XI. autorizar a alienação, aquisição, oneração, permuta, doação, locação e 


arrendamento de bens imóveis, pertencentes ao patrimônio da organização, assim 
como a aquisição de outros que venham a integrá-lo; 


XII. decidir sobre os casos omissos do Estatuto Social; 
XIII.  estabelecer o valor da taxa anual de contribuição dos associados; 
XIV.  praticar diretamente atos administrativos para a gestão da Associação, ou por 


intermédio de um Diretor Executivo; 
XV. designar os titulares das funções de gerenciamento da estrutura orgânica básica e 


seus respectivos substitutos eventuais; 
XVI.  encaminhar à Assembleia Geral os relatórios anuais da Associação; e 


XVII. criar grupos de trabalho. 
 


Parágrafo Único: Os membros do Conselho Diretor podem ser removidos a qualquer tempo 
pela Assembleia Geral, nos termos disposto no Artigo 23, V sendo que, nesta hipótese, a 
Assembleia Geral deverá eleger os respectivos sucessores para completar o período do 
antecessor no desempenho do cargo. 
 
Artigo 30º - Competem ao Presidente, ao Vice-Presidente e ao Segundo Vice-Presidente do 
Conselho Diretor, isoladamente ou em conjunto, as seguintes atribuições: 


 
I. presidir a Associação; 
II. presidir as Assembleias que se instalarem; 
III. presidir as reuniões do Conselho Diretor; 
IV. representar a Associação ativa ou passivamente, em juízo ou fora dele; 
V. outorgar procuração em nome da Associação, estabelecendo poderes e prazos de 
validade; 
VI. convocar as reuniões do Conselho Diretor; 
VII. aprovar a pauta das reuniões do Conselho Diretor, apresentado pelo Diretor Executivo; 


VIII. solicitar relatórios e estudos à Diretoria Executiva para as reuniões do Conselho Diretor; 
IX. reunir-se regularmente com a Diretoria Executiva para monitorar seu desempenho e 
progresso rumo aos objetivos propostos; 
X. conduzir anualmente uma avaliação formal do desempenho da Diretoria Executiva; e 
XI. comunicar-se regularmente com os demais Conselheiros. 
 
Artigo 31º - O Conselho Diretor se reunirá sempre que convocado pelo seu Presidente, por 
intermédio do Diretor Executivo, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias e com pauta 
definida. 
 
Parágrafo Primeiro – O “quorum” mínimo para a reunião do Conselho Diretor é de 05 (cinco) 
membros, sendo pelo menos um de cada câmara. 
 
Parágrafo Segundo – As decisões do Conselho Diretor serão tomadas por consenso ou por 
votação e cada câmara terá peso de 1/3. Em cada câmara e também entre as câmaras as 
decisões serão tomadas por maioria simples. 
 


SEÇÃO III 
DO CONSELHO FISCAL 
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Artigo 32º - O Conselho Fiscal é o órgão de fiscalização financeira da Associação e 
assessoramento do Conselho Diretor. 
 
Artigo 33º - O Conselho Fiscal é constituído por três associados eleitos em Assembleia Geral, 
respeitada a paridade das Câmaras (um representante por Câmara), para mandato de 3 (três) 
anos, permitida uma única recondução, por igual período. 
  
Parágrafo Primeiro – A mesma regra será observada para os suplentes, que serão 3 (três), 
um para cada membro do Conselho Fiscal. 
  
Parágrafo Segundo – Os membros titulares deverão, em seguida a sua eleição, eleger um 
presidente e um vice-presidente entre os seus pares, que serão eleitos por maioria de votos 
para mandato de 02 (dois) anos, permitida uma única recondução, por igual período. 


 
Parágrafo Terceiro – No impedimento do presidente assumirá automaticamente a 
presidência o vice-presidente. 


 
Parágrafo Quarto – Na saída de um membro do Conselho Fiscal, antes do término do seu 
mandato, assumirá, automaticamente o suplente da câmara do membro que se retirou. 
 
Parágrafo Quinto – Em caso da renúncia do mesmo suplente, deverá ser realizada eleição de 
um membro titular e um suplente da câmara vacante por correio ou outros mecanismos de 
comunicação à distância (incluindo por e-mail), com a devida necessidade de registro, 
considerando que a Assembleia é órgão soberano para ratificar a votação com a devida 
necessidade de registro após a referida ratificação. O membro a ser eleito deve ser da mesma 
câmara da entidade que renunciou. 
 
Parágrafo Sexto -  A pessoa física a ocupar o cargo dos membros organizacionais eleitos para 
o Conselho Fiscal será designada pela entidade a qual representam e deve ser vinculada a 
esta organização. Em caso de desligamento da pessoa designada que representa a entidade, 
a organização membro deverá designar outro representante para ocupar o cargo no 
Conselho Fiscal. 
 
Artigo 34º - O Conselho Fiscal reunir-se-á prioritariamente na sede do Conselho Brasileiro do 
Manejo Florestal, podendo eventualmente reunir-se em outro local, ordinariamente, pelo 
menos uma vez ao ano, e extraordinariamente quantas vezes for necessário. 
 
Artigo 35º - Compete ao Conselho Fiscal: 
 
I. fiscalizar a administração econômica, financeira, contábil, gestão patrimonial e monitorar 
os procedimentos financeiros e de controle interno da entidade, sugerindo ações e diretrizes 
de atuação ao Conselho Diretor; 
II. analisar e emitir parecer sobre o Balanço Financeiro/ Patrimonial anual da Associação que 
será submetido ao exame do Conselho Diretor. O referido parecer deverá ser elaborado 
dentro do prazo de 30 (trinta) dias do recebimento dos demonstrativos contábeis; 
III. propor ao Conselho Diretor políticas de investimentos financeiros; e 
IV. recomendar ao Conselho Diretor contratação de auditoria externa independente e 
pronunciar-se sobre o relatório de auditoria anual, assegurado o correto cumprimento de 
práticas financeiras e contábeis realizadas pela entidade. 
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V. opinar sobre os relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as operações 
patrimoniais realizadas. 
 
 


CAPÍTULO VI 
DOS COMITÊS TÉCNICOS 


 
Artigo 36º - Para garantir que o processo de desenvolvimento, análise e revisão dos 
documentos que envolvem as políticas, padrões, normas, diretivas, entre outros, que 
norteiam as atividades do FSC Brasil seja transparente, democrático, inclusivo e consistente, 
serão estabelecidos comitês técnicos para supervisionar tal processo. Estes grupos serão 
compostos por membros das câmaras ambiental, social e econômica, escolhidos entre os 
membros da Organização, em regime de votação à distância, ou em assembleia geral, a partir 
de termos e procedimentos referentes a quórum e processo decisório, aprovados pelo 
Conselho Diretor e amplamente divulgados a todos os membros com antecedência mínima 
de 30 (trinta) dias do processo eleitoral. 
 
Artigo 37º - São comitês técnicos do Conselho Brasileiro de Manejo Florestal: 


 
I. Comitê de Resolução de Conflitos;  


II. Comitê de Desenvolvimento de Padrões; e 
III. Comitê de Ética 


 
SEÇÃO I 


DO COMITÊ DE RESOLUÇÃO DE CONFLITOS 
 
Artigo 38 - O Comitê de Resolução de Conflitos é responsável por: 
 
I. Dirigir a estratégia de Resolução de Conflitos do FSC no Brasil, definindo fluxos e 
procedimentos consistentes, adequados ao sistema normativo do FSC e à realidade 
brasileira, e, exequíveis; 
II. Analisar cada caso recebido pelo FSC Brasil e/ou que envolvam partes brasileiras, e, em 
conjunto com a Diretoria Executiva, tomar as providências e executar os encaminhamentos 
pertinentes; 
III. Aconselhar e dar assistência à Diretoria Executiva e ao Conselho Diretor em todos os 
assuntos relacionados a Resolução de Conflitos no Brasil, ou que envolvam partes brasileiras. 
IV. Conduzir o processo de revisão do Protocolo de Resolução de Conflitos, quando concluir 
que assim for necessário, encaminhando o mesmo para aprovação pelo Conselho Diretor. 
 
Artigo 39° - O Comitê terá 6 (seis) membros permanentes, sendo 02 (dois) de cada câmara 
de representação, com mandato de 3 (três) anos, a serem escolhidos em conformidade com 
o disposto no artigo 36, em períodos alternados de um ano, de forma a garantirmos a 
continuidade na transição. 
 
Parágrafo Primeiro: é permitida uma única reeleição, por igual período. 
 
Parágrafo Segundo: os membros do Conselho Diretor e Fiscal não podem acumular cargos. 
Entretanto, membros pessoa jurídica podem se candidatar e se eleger para o Comitê de 
Resolução de Conflitos, desde que designem representante diferente daquele em exercício 
do cargo em qualquer outra instância do CBMF.  
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Parágrafo Terceiro: A pessoa física a ocupar o cargo dos membros organizacionais eleitos 
para o Comitê de Resolução de Conflitos será designada pela entidade a qual representam e 
deve ser vinculada a esta organização. Em caso de desligamento da pessoa designada que 
representa a entidade, a organização membro deverá designar outro representante para 
ocupar o cargo no Comitê de Resolução de Conflitos. 
 
Artigo 40° – O Comitê de Resolução de Conflitos reger-se-á pelo documento intitulado 
Regimento Interno. 
 
Artigo 41º - A saída de um membro do Comitê e Resolução de Conflitos pode dar-se: 
 
I. a pedido deste; 
II. por ausência não justificada em mais de 25% das reuniões anuais programadas 
III. por término do período do mandato. 
 
Artigo 42º - Os membros do Comitê de Resolução de Conflitos se reunirão ao menos uma vez 
por ano para deliberar sobre assuntos procedimentais e deliberarão por correio eletrônico 
ou outro meio à distância, em relação aos casos e demais processos definidos no Protocolo 
de Resolução de Conflitos. 
 
Artigo 43º - Caso exista conflito de interesse de um membro do Comitê de Resolução de 
Conflitos em relação a um determinado caso concreto, este membro estará impedido de 
participar da análise do caso. Nesta situação, o Conselho Diretor designará um membro 
substituto da mesma câmara do membro impedido, para participar das decisões sobre o 
caso. 
 
Artigo 44º - As decisões do Comitê de Resolução de Conflitos são tomadas por consenso ou 
por maioria, devendo estar presentes ao menos três membros, um de cada câmara. 
 


SEÇÃO II 
DO COMITÊ DE DESENVOLVIMENTO DE PADRÕES 


 
Artigo 45º - O Comitê será composto de no mínimo 6 (seis) e no máximo 12 (doze) membros 
no total, mantida paridade de câmaras, a serem eleitos em conformidade com o descrito no 
artigo 36º, para mandatos de 3 (três) anos, podendo ser reeleitos uma única vez. 
 
Parágrafo Primeiro: membros do Conselho Diretor e Fiscal não podem acumular cargos. 
Entretanto, membros pessoa jurídica podem se candidatar e se eleger para o Comitê de 
Desenvolvimento de Padrões, desde que designem representante diferente daquele em 
exercício dessa função em qualquer outra instância do CBMF.  
 
Parágrafo Segundo: A pessoa física a ocupar o cargo dos membros organizacionais eleitos 
para o Comitê de Desenvolvimento de Padrões será designada pela entidade a qual 
representam e vinculada a esta organização. Em caso de desligamento da pessoa designada 
que representa a entidade, a organização membro deverá designar outro representante para 
ocupar o cargo no Comitê de Desenvolvimento de Padrões. 
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Artigo 46º - O Comitê de Desenvolvimento de Padrões (CDP) é o corpo responsável pela 
condução dos processos de construção de normas e padrões nacionais, tendo como 
principais responsabilidades: 
 
I. Coordenar todos os processos de construção das normas e padrões nacionais, orientando 
os trabalhos da Diretoria Executiva nas consultas públicas, na interlocução com atores 
internacionais da Rede FSC e outras atividades pertinentes; 


 
II. Encaminhar os documentos relativos aos padrões e normas aprovados internamente pelo 
CDP para outorga final do Conselho Diretor. Em seguida, endereçar os referidos documentos 
para aprovação final do FSC AC, em esfera internacional. 


 
Artigo 47º - A saída de um membro do Comitê de Desenvolvimento de Padrões (CDP) pode 
dar-se: 
 
I. a pedido deste, mediante renúncia formalizada;  
II. pela ausência não justificada em mais de 25% das reuniões anuais programadas 
III. por término do período do mandato. 
 
Artigo 48º - Os membros do Comitê de Desenvolvimento de Padrões se reunirão quantas 
vezes forem necessárias por ano, de acordo com o cronograma de construção de padrões 
nacionais planejado pela Diretoria Executiva e aprovado pelos membros do CDP. 
 
Artigo 49º - As decisões do Comitê de Desenvolvimento de Padrões serão tomadas por 
consenso ou, por votação, devendo estar presentes ao menos um membro de cada câmara 
nas decisões tomadas por cada subcomitê. 
 


SEÇÃO III 
DO COMITÊ DE ÉTICA 


 


Artigo 50º - O Comitê de Ética será composto por 3 (três) associados(as) ao FSC Brasil, 


eleitos(as) em Assembleia Geral, respeitada a paridade das câmaras um(a) por câmara, para 


mandato de 2 (dois) anos, permitida uma única recondução, por igual período. 


Parágrafo Primeiro - Qualquer associado(a) poderá integrar o Comitê de Ética, salvo aqueles 


que cujos mandatos estejam em vigor em outros órgãos de Governança do FSC Brasil. O 


Conselho Diretor determinará divulgação de termo de referência para convocação de 


membros para se candidatarem ao Comitê de Ética. 


Parágrafo Segundo - Na ausência, impedimento ou suspeição temporária de um membro 


integrante do Comitê de Ética, assumirá e desempenhará, automaticamente, as atribuições 


do membro titular, outro membro do Conselho Diretor, indicado por consenso de votos, 


desde que da mesma Câmara vacante. 


Parágrafo Terceiro – Em caso de saída definitiva de um membro integrante do Comitê de 


Ética, outro  da mesma Câmara deverá ser eleito, em Assembleia Geral, para assumir e 


desempenhar as atribuições do cargo vacante até o final de seu mandato. 







16 


 


Parágrafo Quarto - A atuação no Comitê de Ética do FSC Brasil é considerada prestação de 


relevante serviço ao FSC Brasil e não enseja qualquer remuneração. 


Parágrafo Quinto – Integrantes da equipe do FSC Brasil não poderão fazer parte do Comitê 


de Ética do FSC Brasil. 


Parágrafo Sexto - As deliberações do Comitê de Ética serão tomadas preferencialmente por 


consenso, ou em sua impossibilidade, por votação com maioria simples, e cada câmara terá 


peso de 1/3. 


Parágrafo Sétimo - O funcionamento do Comitê de Ética será estabelecido pelo Código de 


Ética Conduta e Conflito de Interesses do FSC Brasil e por Regimento Interno aprovados, 


respectivamente, pela Assembleia Geral de Membros e pelo Conselho Diretor do FSC Brasil. 


Parágrafo Oitavo – Todos os atos e decisões do Comitê de Ética serão tratados como 


confidenciais e os integrantes do Comitê de Ética do FSC Brasil assumirão compromisso 


formal de confidencialidade e não divulgação de informações, sendo o descumprimento 


passível de penalidade. Tal restrição não se aplica às informações que os integrantes do 


Comitê de Ética venham a ser obrigados a revelar em decorrência de determinação judicial, 


ou de servidores de órgãos governamentais. 


 
CAPÍTULO VII 


DA NÃO REMUNERAÇÃO DE CARGOS 
 
Artigo 51º - O Conselho Brasileiro de Manejo Florestal não remunera, por qualquer forma, 
os seus cargos eletivos e não distribui lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, 
mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou pretexto. 


 
 


CAPÍTULO VIII 
DO PATRIMÔNIO E DA RECEITA 


 
Artigo 52º - Constituem receitas do Conselho Brasileiro de Manejo: 
 
I. mensalidades e/ou anuidades pagas pelos Associados; 
II. subvenções ou auxílios governamentais, especialmente por meio de Termos de Parceria, 
III. donativos, legados, doações e contribuições e as subvenções de qualquer natureza; 
IV. produtos de festivais, campanhas, concursos e eventos congêneres; 
V. rendimentos resultantes da gestão de seu patrimônio;  
VI. renda proveniente de licenciamento ou sublicenciamento das marcas de titularidade do 
Conselho Brasileiro de Manejo Florestal. 
VII. receitas provenientes de licencia- mento e cessão de uso das marcas registradas do FSC. 
 
 


CAPÍTULO IX 
DO EXERCÍCIO SOCIAL 
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Artigo 53º - O exercício social terá início em 1º (primeiro) de janeiro e término em 31 (trinta 
e um) de dezembro de cada ano. 
 
Artigo 54º- Ao final de cada exercício será levantado o Balanço Patrimonial e serão 
preparadas as demais demonstrações financeiras relativas ao mesmo, para posterior 
apresentação e aprovação em Assembleia Geral Ordinária. 


 
 


CAPÍTULO X 
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 


 
Artigo 55º - Na elaboração das demonstrações contábeis deverão ser observados os 
princípios fundamentais de contabilidade e das normas brasileiras de contabilidade. 
 
Artigo 56º - No encerramento do exercício fiscal, dar-se-á publicidade por qualquer meio 
eficaz, do relatório de atividades e das demonstrações financeiras da Associação, incluindo-
se as certidões negativas de débitos junto à Previdência Social e ao FGTS, colocando-os à 
disposição de qualquer cidadão. 
 
Artigo 57º - A prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos 
pelo Conselho Brasileiro de Manejo Florestal deverá ser feita em conformidade com o 
parágrafo único do artigo 70 da Constituição Federal do Brasil e com o inciso IV do artigo 33 
da Lei nº 13.019/2014. 
 
 


CAPÍTULO XI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


 
Artigo 58º - O Conselho Brasileiro de Manejo Florestal poderá ser dissolvido por deliberação 
da totalidade dos seus associados, reunidos em Assembleia Geral Extraordinária, que 
indicará os liquidantes, uma vez comprovados o desvirtuamento de suas finalidades e/ ou a 
impossibilidade de sua sobrevivência. 
 
Artigo 59º - Depois de dissolvido Conselho Brasileiro de Manejo Florestal, quaisquer dos bens 
que integram o seu patrimônio somente poderão ser alienados para o pagamento das dívidas 
legais que o Conselho Brasileiro de Manejo Florestal houver assumido, até a data de 
deliberação da sua dissolução. 
 
Artigo 60º - O patrimônio líquido da Associação, depois de quitadas todas as dívidas do 
Conselho Brasileiro de Manejo Florestal, será transferido à outra pessoa jurídica de igual 
natureza e que preencha os requisitos da lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o 
mesmo nos temos do inciso III, do artigo 33, da Lei nº 13.019/2014, na forma em que a 
Assembleia Geral deliberar. 
 
Artigo 61º - Na hipótese do Conselho Brasileiro de Manejo Florestal obter e, posteriormente, 
perder a qualificação de interesse público nos termos das Leis nº 9.790/1999 e Lei 
13.019/2014,  os respectivos acervos patrimoniais disponíveis, adquiridos com recursos 
públicos durante o período em que perdurou a referida qualificação, será transferido à outra 
instituição de natureza semelhante devidamente qualificada nos termos da Lei nº 9.970, de 
23.03.1999, e preferencialmente que tenha o mesmo objetivo social. 
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Artigo 62º - Os associados, os membros do Conselho Fiscal e do Comitê para Resolução de 
Conflitos e do Comitê de Desenvolvimento de Padrões não respondem, nem solidária nem 
subsidiariamente, pelas obrigações sociais. 
 
Parágrafo Único: o mandato eletivo dos cargos da Associação é exclusivo dos associados e 
não de seus representantes. 
 
Artigo 63º - Os eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, 
bonificações, participações ou parcelas do patrimônio da Associação, auferidos mediante o 
exercício de suas atividades, deverão ser aplicados integralmente na consecução do 
respectivo objeto social. 
 
Artigo 64º - Anualmente, ou em periodicidade inferior, quando deliberado pelos Associados, 
será realizada auditoria externa e independente nas contas da Associação. 


  


Parágrafo Único: Quando houver recursos oriundos de termo de parceria, a auditoria deverá 
ser realizada por auditores externos independentes, na forma do artigo 4º, VII, “c” da Lei nº 
9.790/99 e nos termos da Lei 13.019/2014. 
 


Fim do Estatuto Social. 
 
 
 
O presente estatuto foi aprovado pela assembleia geral realizada no auditório do Hotel Vale 
Verde, localizado à Avenida Afonso Pena, 106, Bairro Amambai, Campo Grande – MS, no dia 05 
de outubro de 2023. 
 
 
 
São Paulo, 05 de outubro de 2023. 
 
 
__________________________     
Lennon Franciel Neto    
Presidente FSC Brasil        
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Apresentação 


Apresentamos o Código de Ética do FSC Brasil, que tem como finalidade assegurar e promover a trans-


parência e a integridade no desempenho de todas as atividades e interações que ocorrem no âmbito do 


FSC Brasil e deste com suas partes interessadas.  


 


Temos o compromisso de cumprir as leis, normas, estatutos e regimentos vigentes, nossos princípios e 


políticas, e, além disso, de agir de maneira ética e honesta. 


 


Deste modo, buscamos, por meio deste código, orientar e estabelecer os direitos e deveres de pessoas 


da equipe, de representantes das organizações associadas, associados(as) individuais, conselheiros (as), 


integrantes da equipe e demais públicos de relacionamento da organização, explicitando o que é espe-


rado em termos de condutas individuais 


 


A elaboração deste Código teve início em março de 2020 e vem sendo aprimorado ao longo dos últimos 


anos, sua primeira versão foi submetida à consulta aos(as) associados(as) do FSC Brasil entre 01 de 


agosto e 30 de setembro de 2022. A segunda versão, foi submetida à aprovação dos(as) associados(as) 


em março de 2023 e a versão final do documento foi debatida e aprovada durante a Assembleia Geral 


do FSC Brasil, em 05 de outubro de 2023. Este código deve ser um documento de consulta frequente. É 


essencial que todos(as) o leiam atentamente, usando-o como guia de suas ações e tomadas de decisão. 


Se nos empenharmos no exercício cotidiano do que traz este código, temos certeza de que construire-


mos uma organização ainda mais íntegra e transparente.  


 


A reputação, os bons resultados e a evolução do FSC Brasil dependem da responsabilidade em nossa 


forma de agir e de refletir sobre situações que possam apresentar dilemas éticos ou interesses confli-


tantes. É importante que você leia e entenda as regras contidas neste código e que elas sejam nortea-


doras no desempenho de suas atividades relacionadas à nossa organização. 


 


 


  


Contamos com seu empenho e compromisso! 


 


Conselho Diretor – FSC Brasil 
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CAPÍTULO I – Abrangência 
 


Artigo 1º - As disposições deste código se aplicam, no que couber, a representantes designados, cola-


boradores(as) ou dirigentes de organizações associadas, associados(as) individuais, integrantes de con-


selhos, comitês, comissões e grupos de trabalho, integrantes da equipe, bem como a fornecedores(as), 


consultores(as) e parceiros(as) que, como pessoas físicas, de forma direta, se relacionem com o FSC 


Brasil e que doravante são denominados(as) PARTES ENVOLVIDAS. 


 


CAPÍTULO II – Princípios de Conduta  
 


Artigo 2º - As pessoas que se relacionam, ou fazem parte do FSC Brasil, caracterizadas no artigo. 1º, 


devem, em suas ações, observar a ética e integridade, o ordenamento jurídico brasileiro e normas da 


organização. Deste modo devem: 


 


I. Agir com compromisso e coerência com os valores éticos do FSC Brasil, elencados abaixo: 


 


a. Diversidade: No FSC Brasil, as pessoas estão unidas pela mesma causa, reunidas em grupos 


de diferentes origens, culturas e de todo o país. Essa é uma de suas forças estruturais e é o 


que confere força e legitimidade à sua atuação. Portanto, é esperado que essa diversidade 


seja incentivada e acolhida pelas pessoas que fazem parte dela, através do respeito por 


diferentes culturas e tradições e da confiança mútua em todas as ações e interações. 


 


b. Igualdade: No FSC Brasil, é reconhecido o valor igual de todas as pessoas e organizações. 


Todas as deliberações são baseadas na vontade geral e é promovida a participação iguali-


tária e, em todas as atividades da organização, há isonomia de oportunidades. Não há dis-


criminação ou tratamento de forma diferente com base na cor, etnia, nacionalidade, ori-


gem, gênero, orientação sexual, visão política, idade, aspectos físicos, religião, crença ou 


outra característica similar e é esperado que isso se dê da mesma forma nas interações 


entre as pessoas que fazem parte da organização. 


 


c. Respeito às pessoas e ao meio ambiente: Profundamente inserido na cultura do FSC está 


o respeito pelas pessoas e pelo meio ambiente, essa é a base para superar as diferenças 


individuais e trabalhar em direção à sua missão e objetivos comuns. 


 


Pessoas e organizações com diferentes necessidades e pontos de vista se unindo para dis-


cutir os caminhos a seguir estão no cerne do FSC. Diversidade de opiniões é a natureza 


inerente da organização e o que a torna forte. É preciso respeitar esse fato e apreciar a sua 


força. É possível fazer isso, permitindo espaço para as pessoas expressarem suas opiniões 


e ouvindo atentamente; mantendo um tom respeitoso nas discussões, mesmo que estejam 


apresentando opiniões ou ideias diferentes; e agindo de maneiras que propiciem uma at-


mosfera na qual todos(as) sintam que suas habilidades e pontos de vista são valorizados.  
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Quanto ao respeito ao meio ambiente, organizações e pessoas podem trabalhar de ma-


neira que respeitem e protejam a natureza. Essas práticas devem estar presentes em todos 


os aspectos do seu trabalho, desde a tomada de decisões até a organização de eventos, 


nas práticas de compras até as ações cotidianas. Estando consciente de incorporar avalia-


ções sobre o impacto ambiental de suas ações em todos os aspectos de suas atividades no 


FSC. A conformidade legal não é o bastante, é preciso ter como objetivo algo maior como, 


por exemplo, fazendo a si mesmo(a) estas perguntas: os materiais do evento podem ser 


certificados pelo FSC? a reunião poderia ser organizada em um local que promova e res-


peite a sustentabilidade? uma reunião presencial é necessária ou é possível evitar desloca-


mentos? ou, se necessária, é possível aplicar uma compensação, como carboneutralização? 


 


d. Não ao assédio: Nenhum tipo de assédio será tolerado em nenhuma configuração de tra-


balho do FSC. As pessoas que trabalham ou participam de atividades do FSC devem ter um 


ambiente físico e psicológico seguro. Assédio é qualquer comportamento verbal, não ver-


bal ou físico indesejado que atente contra a identidade, personalidade, dignidade ou inte-


gridade física de uma pessoa ou grupo de pessoas, ou que crie um ambiente de trabalho 


intimidador, hostil ou ofensivo. Pode ser de natureza geral, moral ou sexual.  


 


Assédio pode ter muitos formatos, é importante lembrar que o que pode não ser ofensivo 


para uma pessoa pode ofender seriamente outra, particularmente se tratando de diferen-


tes idades, culturas ou de uma posição mais vulnerável na organização. Com relação ao 


tipo de comportamento inadequado, o fator chave é o impacto criado e não a intenção do 


indivíduo. O FSC Brasil não admite de nenhuma forma a violência física ou psicológica e/ou 


ameaça de violência em todos os ambientes e instâncias de trabalho no FSC. 


 


II. assegurar igualdade, confiança, lealdade e justiça no trato com as PARTES ENVOLVIDAS, reco-


nhecendo e respeitando as diferenças inerentes à diversidade das pessoas que integram o FSC 


Brasil, pautando as relações internas e externas pelo respeito absoluto ao ser humano;  


 


III. zelar pela boa imagem do FSC perante a sociedade, por seu patrimônio e seus interesses e uti-


lizar com responsabilidade seus recursos financeiros, materiais e humanos; e 


 


IV. agir consciente de que suas atividades nesta organização são regidas por princípios éticos, que 


se materializam em sua conduta, e encorajar as demais pessoas com as quais se relaciona no 


FSC Brasil, a atuarem também de forma ética. 


 
 


CAPÍTULO III – Deveres e Direitos 
 


Artigo 3º - São deveres das PARTES ENVOLVIDAS: 


 


I. adotar postura coesa com os princípios do FSC quando estiver falando e agindo em nome do 
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FSC, ou representando-o, pautando suas palavras pelo rigor técnico e suas decisões pela coe-


rência com a sua missão; 


 


II. agir com retidão, lealdade e justiça; 


 


III. tratar as PARTES ENVOLVIDAS de forma educada, sem preconceitos de qualquer origem, ou 


qualquer forma de discriminação, respeitando a privacidade e a reputação pessoal e profissio-


nal e evitando que interesses de ordem pessoal interfiram nos relacionamentos; 


 


IV. manter sigilo, resguardando informações ainda não tornadas públicas, das quais tenha conhe-


cimento por sua atuação profissional, sem jamais utilizá-las em benefício próprio ou de outrem, 


na realização de negócios de qualquer natureza; 


 


V. zelar para que as despesas do FSC Brasil, referentes a viagens, aquisição de equipamentos e 


serviços, sejam ocasionados exclusivamente pelos interesses do FSC Brasil, com absoluta im-


pessoalidade; 


 


VI. relacionar-se com as PARTES ENVOLVIDAS, preservando a isenção necessária ao desempenho 


de suas funções/atividades; 


 


VII. resistir a eventuais pressões e intimidações, inclusive hierárquicas, que visem obter favores ou 


vantagens indevidas, por meio de ações ilegais ou antiéticas, comunicando imediatamente à 


Diretoria (quando se tratar de integrante da equipe) ou ao Comitê de Ética nos demais casos; 


 


VIII. pautar o relacionamento com a imprensa com transparência e respeito, como atitude essencial 


para garantir a projeção de uma imagem que seja coerente com os valores do FSC, divulgando 


corretamente informações, projetos e eventos. 


 


Artigo 4º - São direitos das PARTES ENVOLVIDAS: 


 


I. desenvolver suas atividades e funções em ambiente que preserve sua integridade física, moral 


e psicológica, respeitado o equilíbrio entre sua vida profissional e familiar; 


 


II. ter interlocução livre com as demais PARTES ENVOLVIDAS, podendo expor ideias, pensamentos 


e opiniões, inclusive para discutir aspecto controverso, ressalvado o dever de neutralidade da 


equipe do FSC Brasil, com relação a assuntos que sejam politicamente restritos aos(as) associa-


dos(as) do FSC, respeitando assim o equilíbrio entre as Câmaras Ambiental, Econômica e Social 


que compõem a estrutura de governança do sistema FSC; e 


 


III. ter o sigilo das informações de ordem pessoal devidamente respeitado, de acordo com o que 


determina o ordenamento jurídico, especialmente a Lei Geral de Proteção de Dados, ficando 


restritas à própria pessoa interessada e às pessoas responsáveis pela guarda, manutenção e 


tratamento de tais informações.  
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CAPÍTULO IV – Vedações 


Artigo 5º - É vedado às PARTES ENVOLVIDAS: 


 


I. utilizar-se de mandato, cargo ou função, com a finalidade de obter favores pessoais ou profissi-


onais para si ou para outrem; 


 


II. utilizar a força de trabalho de PARTES ENVOLVIDAS para atendimento de interesse particular; 


 


III. utilizar as logomarcas do FSC sem a devida licença e/ou autorização; 


 


IV. gerar despesas para o FSC Brasil visando benefício próprio ou de outrem, referentes a viagens, 


aquisição de equipamentos e de serviços, motivadas por interesses alheios aos do FSC Brasil; 


 


V. utilizar o nome do FSC para obter vantagens indevidas, pessoais ou para outrem; 


 


VI. pedir, autorizar, sugerir ou receber qualquer tipo de favor, presente, pagamento, gratificação, 


prêmio, comissão, doação, ingressos para qualquer tipo de entretenimento, ou vantagem de 


qualquer espécie e forma, para si ou qualquer pessoa, para o cumprimento de suas atividades, 


ou para influenciar qualquer tipo de decisão; 


 


VII. prometer, autorizar, efetuar, sugerir, participar ou dar ensejo a qualquer tipo de favor, paga-


mento, gratificação, prêmio, comissão, doação ou vantagem de qualquer espécie e forma, para 


agentes e órgãos governamentais, ou a qualquer outra pessoa física ou jurídica, com intenção 


de acelerar, garantir ou obter serviços ou vantagens. 


 


VIII. tratar qualquer pessoa com quem se relacionar, em função de suas atividades no FSC Brasil, 


com desrespeito e/ou agressividade e/ou praticar atos de violência verbal e/ou física; 


 


IX. discriminar qualquer pessoa com quem se relacionar, em função de suas atividades no FSC Bra-


sil, em razão de preconceito ou qualquer forma de discriminação 


 


X. constranger, ameaçar, ofender, intimidar, ou submeter outrem a situações que firam a digni-


dade pessoal e/ou profissional, integridade física e/ou psíquica, especialmente o assédio sexual 


e/ou moral, por meio de palavras e/ou gestos e que visem desqualificar e ofender a autoestima, 


segurança ou a imagem de qualquer pessoa com quem se relacionar em função de suas ativi-


dades no FSC Brasil. 


 


Parágrafo Primeiro. Não são considerados presentes, para os fins dos incisos VI e VII deste artigo, brin-


des que não tenham valor superior a R$ 100,00 (cem reais) ou que sejam distribuídos indistintamente 


a título de cortesia, divulgação, ou por ocasião de eventos ou datas comemorativas e desde que não 


tenham finalidade de influenciar decisões e/ou obter serviços e vantagens. 
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CAPÍTULO V – Da Confidencialidade de Informações 
 


Artigo 6º - É vedado a todas as PARTES ENVOLVIDAS, que tenham acesso a informações confidenciais 


do FSC Brasil, usar, divulgar e/ou utilizar para fins particulares tais informações. 


 


Artigo 7º - Para os efeitos deste código, informação confidencial é aquela que diz respeito a assuntos 


sigilosos ou que tenha relevância no processo de decisão no âmbito do FSC Brasil e que não seja de 


conhecimento público. 


 


Artigo 8º - Os dados confidenciais deverão ser usados para o propósito específico para o qual a infor-


mação foi colhida ou recebida e devem ser armazenados somente durante o tempo necessário ao pro-


pósito para o qual são acessados. 


 


Artigo 9º - Em caso de dúvidas a respeito do sigilo das informações e antes de revelar informações 


sensíveis a terceiros, a equipe do FSC Brasil deverá ser consultada para fornecer orientação sobre a 


necessidade de formalizar acordo de confidencialidade. 


 


Artigo 10º - Qualquer situação que indique que a proteção ou sigilo de informações sensíveis possa 


estar em risco deve ser reportada à Diretoria Executiva do FSC Brasil. 


 


Artigo 11º - Sem prejuízo de sua aplicação a todas as PARTES ENVOLVIDAS, o disposto nos artigos deste 


capítulo deve merecer especial atenção das pessoas que integram a equipe e das integrantes dos con-


selhos e comitês de governança do FSC Brasil, posto que tratam de áreas sensíveis, ou que exercem 


funções que possibilitam o acesso a informações sigilosas. 


 


Artigo 12º - As PARTES ENVOLVIDAS que tenham acesso a dados ou informações sigilosos do FSC Brasil 


deverão firmar Termo de Confidencialidade com a organização, que será mantido mesmo após o tér-


mino de sua relação com o FSC Brasil. 


 


CAPÍTULO VI – Do Conflito de Interesses 
 


Artigo 13º - Considera-se conflito de interesses a situação gerada pelo confronto entre os interesses do 


FSC Brasil e os interesses privados das PARTES ENVOLVIDAS, que possam comprometer o interesse co-


letivo do FSC Brasil, ou influenciar de maneira imprópria, o desempenho de suas atividades, ou de sua 


função na organização, independente do recebimento de qualquer ganho ou retribuição. 


 


Parágrafo Único - O conflito de interesses é real quando a situação geradora do conflito já se consumou; 


é potencial quando qualquer pessoa, caracterizada no artigo 1º do presente Código, tem interesses 


particulares que podem gerar conflitos de interesses em situação futura; é aparente quando, embora 
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não haja ou não possa haver o conflito real, a situação apresentada pode gerar conflito, de forma a 


lançar dúvidas sobre a integridade desta pessoa. 


 


Artigo 14º - Suscita conflito de interesses a atividade cujo exercício: 


 


I. seja incompatível com as atribuições do cargo ou da função exercida; 


 


II. implique em prestação de serviços, ou relação de qualquer natureza, com pessoa física ou jurí-


dica que tenha interesse em decisão na qual qualquer pessoa das PARTES ENVOLVIDAS tenha 


tido ou venha a ter participação, ainda que voluntariamente; 


 


III. possa transmitir à opinião pública dúvidas a respeito da integridade, moralidade, clareza de po-


sições e do decoro de qualquer pessoa das PARTES ENVOLVIDAS em suas atividades no FSC 


Brasil; 


 


Parágrafo Único – Configuram conflitos de interesse incluindo, mas não se limitando as situações abaixo 


descritas: 


 


a) escolher prestadores(as) de serviço e/ou fornecedores(as) que irão fornecer algum tipo de van-


tagem pessoal; 


 


b) exercer outras atividades que afetem o desempenho como integrante de órgãos de governança, 


ou da equipe, sobretudo no que se relaciona à tomada de decisões e acesso às informações 


sensíveis do FSC Brasil; e 


 


c) exercer outras atividades em organizações concorrentes e compartilhar informações sigilosas, 


confidenciais ou de propriedade reservada do FSC Brasil, tais como, mas não só, dados técnicos 


ou não técnicos, projetos, métodos, técnicas, processos, banco de dados, planos financeiros, 


planos de produtos, base de dados de associados e de certificados, que não sejam do conheci-


mento do público geral, ou disponíveis ao público em geral, pelo fato de não poderem ser pron-


tamente conseguidas por meios apropriados por tais pessoas e que sejam objeto de esforços 


por parte do FSC Brasil, visando manter seu sigilo e confidencialidade. 


 


Artigo 15º - As PARTES ENVOLVIDAS devem declararem-se impedidas de tomar decisão ou de participar 


de atividades quando perceberem a existência de conflito de interesses real, potencial ou aparente, 


podendo evitá-lo ao adotar, conforme o caso, uma ou mais das seguintes providências: 


 


I. renunciar ao cargo, função ou atividade, enquanto perdurar a situação passível de suscitar con-


flito de interesses; 


 


II. comunicar à pessoa superior hierárquica, ou às demais pessoas que componham o conselho, 


comitê, comissão, grupos de trabalho ou outros correlatos do qual seja integrante, a ocorrência 
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de conflito de interesses, específico e transitório, abstendo-se de votar ou participar de discus-


são do assunto; 


 


Parágrafo Primeiro – Caso as PARTES ENVOLVIDAS tenham dúvidas sobre se encontrarem em situação 


de conflito de interesses, deverão consultar a Diretoria Executiva do FSC Brasil. 


 


Parágrafo Segundo – Denúncias sobre situações de conflito de interesses envolvendo as PARTES EN-


VOLVIDAS devem ser enviadas para o e-mail ouvidoria@fsc.org.br e deverão seguir o que determinam 


os artigos do Capítulo VIII – Da Ouvidoria, do presente código. 


 


Parágrafo Terceiro – A declaração ou a denúncia da existência de conflito de interesses também poderá 


ocorrer após a situação na qual se deu o conflito e, caso constatada a existência do conflito, eventuais 


decisões afetadas pela ausência da isenção necessária deverão ser revistas. Nestes casos, deverá o(a) 


declarante ou o(a) denunciante, comunicar ao Comitê de Ética tal situação por meio do formulário De-


claração de Existência de Conflito de Interesses, descrevendo os principais fatos a ela relacionados.  


 


CAPÍTULO VII – Do Comitê de Ética 
 


Artigo 16º - O Comitê de Ética será composto por 3 (três) associados(as) ao FSC Brasil, eleitos(as) em 


Assembleia Geral, respeitada a paridade das câmaras um(a) por câmara, para mandato de 2 (dois) anos, 


permitida uma única recondução, por igual período.  


 


Parágrafo Primeiro – Qualquer associado(a) poderá integrar o Comitê de Ética, salvo aqueles que cujos 


mandatos estejam em vigor em outros órgãos de Governança do FSC Brasil. O Conselho Diretor deter-


minará divulgação de termo de referência para convocação de membros para se candidatarem ao Co-


mitê de Ética. 


 


Parágrafo Segundo - Na ausência, impedimento ou suspeição temporária de um membro integrante do 


Comitê de Ética, assumirá e desempenhará, automaticamente, as atribuições do membro titular, outro 


membro do Conselho Diretor, indicado por consenso de votos, desde que da mesma Câmara vacante. 


 


Parágrafo Terceiro – Em caso de saída definitiva de um membro integrante do Comitê de Ética, outro  


da mesma Câmara deverá ser eleito, em Assembleia Geral, para assumir e desempenhar as atribuições 


do cargo vacante até o final de seu mandato. 


 


Parágrafo Quarto - A atuação no Comitê de Ética do FSC Brasil é considerada prestação de relevante 


serviço ao FSC Brasil e não enseja qualquer remuneração. 


 


Parágrafo Quinto – Integrantes da equipe do FSC Brasil não poderão fazer parte do Comitê de Ética do 


FSC Brasil. 


 


Parágrafo Sexto - As deliberações do Comitê de Ética serão tomadas preferencialmente por consenso, 
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ou em sua impossibilidade, por votação com maioria simples, e cada câmara terá peso de 1/3.  


 


Parágrafo Sétimo - O funcionamento do Comitê de Ética será estabelecido pelo Código de Ética Conduta 


e Conflito de Interesses do FSC Brasil e por Regimento Interno aprovados, respectivamente, pela As-


sembleia Geral de Membros e pelo Conselho Diretor do FSC Brasil. 


 


Parágrafo Oitavo – Todos os atos e decisões do Comitê de Ética serão tratados como confidenciais e 


os integrantes do Comitê de Ética do FSC Brasil assumirão compromisso formal de confidencialidade e 


não divulgação de informações, sendo o descumprimento passível de penalidade. Tal restrição não se 


aplica às informações que os integrantes do Comitê de Ética venham a ser obrigados a revelar em de-


corrência de determinação judicial, ou de servidores de órgãos governamentais. 


 


Artigo 17º - Compete ao Comitê de Ética do FSC Brasil: 


 


I. aplicar e zelar pelo cumprimento do Código de Ética do FSC Brasil, devendo: 


 


a) avaliar situações que lhe forem solicitadas, apurar, de ofício ou mediante denúncia, fato ou 


conduta em desacordo com este Código de Ética; 


 


b) recomendar, acompanhar e avaliar o desenvolvimento de ações objetivando a dissemina-


ção, capacitação e treinamento sobre o Código de Ética; 


 


c) esclarecer dúvidas e responder consultas que lhes forem dirigidas sobre o Código de Ética 


do FSC Brasil; 


 


d) instaurar processo para apuração de fato ou conduta que possa configurar descumprimento 


ao presente Código de Ética; 


 


e) arquivar o processo quando não for comprovado o desvio ético, ou remetê-lo ao órgão 


competente quando configurada infração cuja apuração seja da competência de órgão dis-


tinto; 


 


f) requerer informações e documentos, quando necessário; 


 


g) realizar diligências e solicitar pareceres de especialistas, quando necessário; 


 


h) indicar as sanções cabíveis, previstas no artigo 23º do presente código; 


 


i) submeter ao Conselho Diretor do FSC Brasil sugestões de aprimoramento deste Código; 


 
j) preservar a honra e a imagem da(s) pessoa(s) investigada(s); 


 


k) proteger a identidade, a honra e a imagem da(s) pessoa(s) denunciante(s); 
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l) proteger a identidade, a honra e a imagem da(s) vítima(s) envolvidas em denúncias;  


 


m) atuar de forma independente e imparcial; 


 


n) declarar seu impedimento ou a sua suspeição e/ou conflito de interesses e eximir-se de 


atuar em procedimento no qual tenha sido identificado seu impedimento ou suspeição e/ou 


conflito de interesses; 


 


Parágrafo Primeiro - O sigilo e a confidencialidade são conceitos fundamentais à atuação do Comitê de 


Ética do FSC Brasil ou de quaisquer pessoas envolvidas na investigação de situações ou condutas relaci-


onadas a este Código.  


 


Parágrafo Segundo - Cabe ao Conselho Diretor a última responsabilidade de que qualquer alegação ou 


denúncia sejam devidamente apuradas ou investigadas pelo Comitê de Ética, fornecendo-lhe condições 


para sua atuação e recebendo seus relatórios. 


 


Parágrafo Terceiro - Caberá ao Conselho Diretor, a decisão final quanto à natureza da ação disciplinar 


e à sua aplicação, sem que isto implique em quebra de sigilo. 


 


Parágrafo Quarto - Quando a denúncia sobre infração ao presente Código for em face de um(a) conse-


lheiro(a) do Conselho Diretor, caberá aos(as) demais integrantes do Conselho Diretor, excluída a pessoa 


denunciada, o processamento e a decisão final quanto à natureza da ação disciplinar e a sua aplicação. 


 


Artigo 18º - Dá-se o impedimento e/ou suspeição da pessoa integrante do Comitê de Ética quando: 


 


I. tenha interesse direto ou indireto no feito; 


 


II. tenha participado ou venha a participar, em outro processo administrativo ou judicial, como 


perito, testemunha ou representante legal da pessoa denunciante, denunciado(a) ou investi-


gado(a), ou de seus respectivos(as) cônjuges, companheiros(as) ou parentes até o terceiro grau; 


 
III. esteja litigando judicial ou administrativamente com o(a) denunciante, denunciado(a) ou inves-


tigado(a), ou com os(as) respectivos(as) cônjuges, companheiros(as) ou parentes até o terceiro 


grau; 


 


IV. for cônjuge, companheiro(a), ou parente até o terceiro grau do(a) denunciante, denunciado(a), 


vítima ou investigado(a). 


 


V. ter amizade íntima ou notório desafeto com a pessoa denunciante, denunciada ou investigada, 


ou de suas/seus respectivas(os) cônjuges, companheiras(os) ou parentes até o terceiro grau; 


 


VI. for credor(a) ou devedor(a) da pessoa denunciante, denunciada ou investigada, ou de suas/seus 


respectivas(os) cônjuges, companheiras(os) ou parentes até o terceiro grau. 
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Artigo 19º - O Comitê de Ética poderá requisitar a participação temporária de pessoa convidada para 


desenvolver algum programa especial, ou para analisar assunto ou fato que requeira conhecimentos 


específicos. 


 


CAPÍTULO VIII – Do Canal de Ouvidoria 
 


Artigo 20º - O FSC Brasil manterá um canal de Ouvidoria, que poderá ser acessado por e-mail, no ende-


reço ouvidoria@fsc.org.br, para receber as questões referentes ao Código de Ética.  


 


Parágrafo único - Denúncias recebidas por meio de outros canais deverão ser encaminhadas à Ouvidoria 


para registro e devido tratamento. 


 


Artigo 21º - Qualquer violação ou desrespeito aos princípios contidos neste Código de Ética deve ser 


levado ao conhecimento da Ouvidoria. 


 


Artigo 22º - O FSC Brasil assegura o sigilo das informações e o anonimato de todos os que realizarem 


um relato de violação ao Código de Ética. 


 


Parágrafo Primeiro - Denúncias ou alegações falsas ou maliciosas serão consideradas condutas antiéti-


cas e passíveis de afastamento do anonimato e consequente penalização, se for o caso. 


 


Parágrafo Segundo - A omissão diante do conhecimento de possíveis violações também será entendida 


como conduta antiética. 


 


Artigo 23º - As denúncias deverão conter: 


 


a) Relato dos fatos ocorridos; 


b) Nome da/o(s) envolvida/o(s); 


c) Data, ou período aproximado dos fatos; e 


d) Evidências, se houver. 


 


CAPÍTULO IX – Da Secretaria 


 
Artigo 24º - O Comitê de Ética será secretariado pela Diretoria Executiva do FSC Brasil, ou pessoa des-


tacada da equipe, a fim de tomar as providências de apoio operacional ao Comitê de Ética, necessárias 


ao cumprimento das disposições deste Código, à qual competirá: 


I. receber, conjuntamente com o(a) Primeiro(a) Presidente do Conselho Diretor do FSC Brasil, as 


denúncias pertinentes a este Código; 


 


II. organizar e distribuir a pauta e documentação dos assuntos a serem tratados em cada reunião 


do Comitê de Ética, juntando todos os documentos necessários; 
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III. exercer a secretaria das reuniões do Comitê de Ética, anotar e lavrar em ata as deliberações do 


Comitê de Ética e distribuí-las aos membros do Comitê e do Conselho Diretor; 


 


Parágrafo Único - Quando se tratar de denúncia envolvendo a Diretoria Executiva, ou pessoa da equipe 


designada por esta, a secretaria será exercida por integrante do Comitê de Ética que reportar-se-á dire-


tamente ao Conselho Diretor. 


 


CAPÍTULO X – Das Sanções 
 


Artigo 25º - Quaisquer violações a este código sujeitam os(as) infratores(as) à aplicação de medidas 


disciplinares, de acordo com a gravidade da infração, bem como respeitado o direito de defesa e a de-


vida apuração pelo Comitê de Ética. 


 


As medidas disciplinares se dividirão, ordenadamente, da mais branda até a mais grave, nas seguintes 


sanções: 


 


a) advertência escrita; e 


 
b) responsabilização civil e/ou criminal com a propositura de processo judicial na esfera compe-


tente. 


 
Parágrafo Primeiro: As sanções poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente. 


 


CAPÍTULO XI – Disposições Finais 


Artigo 26º - Aquele que acreditar ter sido exposto à retaliação após abordar questões de natureza ética 


deve levar o assunto ao Comitê de Ética. 


 


Artigo 27º - De forma a orientar toda e qualquer decisão que esteja relacionada de qualquer maneira 


ao FSC Brasil, recomenda-se observar as seguintes diretrizes: 


 


a) trata-se de decisão contrária à legislação? Não deve ser tomada. 


b) trata-se de decisão contrária ao Código de Ética e/ou normas da Organização? Não deve ser 


tomada. 


Parágrafo Único - As dúvidas a respeito deste Código deverão ser comunicadas ao Comitê de Ética, 


por meio do Canal de Ouvidoria – ouvidoria@fsc.org.br. 


 


Artigo 28º - O Código de Ética FSC Brasil será divulgado e estará disponível no site do FSC Brasil e por 


meio da área de associados. Para monitorar o cumprimento e a eficácia deste código, serão feitas revi-


sões, quando o Comitê de Ética entender necessário, mediante aprovação formal do Conselho Diretor 
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e dos(as) associados(as) do FSC Brasil.  


 


Artigo 29º - Este Código entrará em vigor na data de sua aprovação pelos(as) associados(as) do FSC 


Brasil. 


 


Artigo 30º - É dever de todos(as) aderir a este código anuindo ao Termo de Adesão, que deverá ser 


aceito eletronicamente pelas PARTES ENVOLVIDAS.  


 


Artigo 31º - A recusa em assinar o Termo de Adesão ao presente Código não exime as PARTES ENVOL-


VIDAS da observância de suas normas. 


 


Artigo 32º - Qualquer violação deste código afeta seriamente a instituição e estará sujeita a sanções 


especificadas neste código, bem como aquelas pertinentes ao Estatuto da Organização e Legislação em 


vigor. Nenhuma PARTE ENVOLVIDA dispõe de autoridade para solicitar ou autorizar qualquer ação que 


viole esse código. Ele não está sujeito a qualquer tipo de renúncia ou exceção em razão de demandas 


ou exigências de qualquer natureza.  


 


Fim do Código de Ética. 


 


 


O presente Código de Ética foi aprovado pela assembleia geral realizada no auditório do Hotel Vale 


Verde, localizado à Avenida Afonso Pena, 106, Bairro Amambai, Campo Grande – MS, no dia 05 de ou-


tubro de 2023. 


 


 


 


São Paulo, 05 de outubro de 2023. 
 
 
__________________________     
Lennon Franciel Neto    
Presidente FSC Brasil        
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AO PRIMEIRO OFICIAL DE REGISTRO CIVIL DE PESSOA JURÍDICA 


Rua Dr. Miguel Couto, nº 44, Centro – São Paulo/SP 


 
 
 


 A pessoa jurídica denominada  CONSELHO BRASILEIRO DE MANEJO 


FLORESTAL – FSC Brasil, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob nº 


04.862.253/0001-25, com sede e foro nesta capital a Avenida Paulista, 37 – conjunto 


41 – Bela Vista, CEP 01311-902, São Paulo - SP,  através  de seu representante 


legal, abaixo assinado,  Lennon Franciel Neto, e-mail: lennon.franciel@dex.co  


telefone: (11) 11 97612-2517, Engenheiro Florestal, brasileiro, solteiro, portador do 


RG 4.860.602 SSP/SC, inscrito no CPF 074.811.079-80, residente à Rua Raja 


Gebara, 01-055, apartamento 81, Vila Aviação, Bauru – SP, CEP 17018-550, vem 


requerer a V.Sª., , em atendimento à Nota de Devolução, Prenotação n. 584.295,  a 


averbação da ata datada de 05 de outubro de 2023, devidamente assinada e 


rubricada por quem de direito, da qual anexa uma via de igual teor e forma, nos 


termos do artigo 121 da Lei nº 6.015/73, declarando sob as penas da Lei, em 


atendimento ao disposto no Processo 2014/00012733 da Egrégia Corregedoria 


Geral de Justiça do Estado de São Paulo,  que o quadro associativo  na ocasião era 


composto por   129 (cento e vinte e nove) associados, assim discriminados: 


 


 ORGANIZAÇÃO Representante 


1 2tree Consultoria E Meio Ambiente Ltda Rochana Grossi Freire 


2 
ABAF - Associação Baiana das Empresas de Base 


Florestal 
Wilson Andrade 


3 
AGEFLOR - Associação Gaúcha de Empresas 


Florestais 
Jorge Antônio Heineck 


4 Agrocortex Madeiras do Acre, Agroflorestal Ltda Marcos Preto 


5 
AIMEX – Associaçãoo das Indústrias Exportadoras de 


Madeira do Pará e Amazonas 
Deryck Pantoja Martins 


6 Amanda Carvalho de Andrade Pessoa Física 


7 Amantino Ramos de Freitas Pessoa Física 


8 Amata S.A. Thais Loureiro Calça 


9 Amauri Mauro Avila Pessoa Física 


10 
AMAZONBAI - Cooperativa dos Produtores 


Agroextrativistas do Bailique e Beira Amazonas 
Amiraldo Enuns de Lima Picanço 


11 
AMDA - Associação Mineira de Defesa do Meio 


Ambiente 
Ravi Fernandes Mariano 


12 Amigos da Terra Amazônia Brasileira Mauro Capossoli Armelin 


13 Andrea Graf Werneburg Pessoa Física 


14 Aperam Bioenergia Ltda Rodrigo Cachaldora 


15 Arauco Forest Brasil S.A. Maria Harumi Yoshioka 







 


16 Arcelormittal Bioflorestas Ltda Danilu Alves Barbosa 


17 
APREMAVI - Associação da Preservação do Meio 


Ambiente e da Vida  
Carolina Schaffer 


18 Associação Soenama do Povo Indígenas Paíter Suruí Isaque Mopilo Tava Surui 


19 
REFFLORE - Associacao Sul-Mato-Grossense de 


Produtores e Consumidores de Florestas Plantadas 
Benedito Mário Lázaro 


20 BASF S.A. Paulo de Souza Zingra Vomero 


21 Berneck S.A. Paineis E Serrados Juliana Ferreira 


22 Blue Timber Florestal Ltda Elinelson Pinheiro de Souza 


23 Bracell SP Celulose Ltda João Carlos Augusti 


24 Brasilwood Reflorestamento S.A. Valeria Cristina Veiga Lisita 


25 Butzke Importação E Exportação Ltda Thomas Otte 


26 C.A Investment -Paper Excellence Brasil Sabrina de Branco 


27 Camila Rocha Pergentino da Silva Pessoa Física 


28 Casa da Floresta Ambiental SS Mónica Cabello de Brito 


29 Cenibra - Celulose Nipo Brasileira Larissa Costa Horst 


30 CMPCRS Celulose Riograndense Ltda Ana Paula Pulito Silva 


31 
Confederação dos Sindicatos de Trabalhadores Nas 


Indústrias da Construção E da Madeira Filiado à CUT 
Luiz Carlos José de Queiroz 


32 Cooperativa Mista da Flona dos Tapajós Aluísio Patrocínio de Sousa 


33 Copener Florestal Ltda  Meryellen Baldim de Oliveira 


34 Core Innovation In Wood Fabio Warth de Siqueira 


35 CRAS Logística Importacao e Exportacao Ltda Felipe Streva Chitarelli 


36 David Escaquete Pessoa Física 


37 Dexco S.A. Lennon Franciel Neto 


38 Edson Vanda Pereira dos Santos Pessoa Física 


39 Ekocap Consultoria & Auditoria Ltda – ME Júlio Chagas Pelegrineli 


40 Eldorado Brasil Celulose S.A. Fábio José de Paula 


41 Ellen Keyti Cavalheri Pessoa Física 


42 Elson Fernandes de Lima Pessoa Física 


43 Embatec Indústria e Comércio de Embalagens Ltda Thiago Henrique Amaral 


44 Eunice Andrade Britto Pessoa Física 


45 FAS - Fundação Amazonas Sustentável Marilson Rodrigo da Silva 


46 Fausto Hissashi Takizawa Pessoa Física 


47 Flavia Andrade Britto Pessoa Física 


48 Francisco Fortes da Costa Junior Pessoa Física 


49 
FTIEMG - Federação dos Trabalhadores Nas 


Indústrias Extrativas do Estado de Minas Gerais 
Jose Maria Soares 


50 Gabriel Coimbra Rafael Pessoa Física 


51 Gilson Geronasso Pessoa Física 


52 Green Building Council Brasil Felipe Augusto Faria 


53 Henvix Ambiental LTDA Victoria Rizo 


54 IBÁ - Indústria Brasileira de Árvores Camilla Bragotto Marangon 


55 
IDESAM - Instituto de Conservação E 


Desenvolvimento Sustentável do Amazonas 
André Luiz Menezes Vianna 


56 IEEB - Instituto Internacional de Educação do Brasil Manuel Amaral 


57 IFT - Instituto Floresta Tropical Iran Paz Pires 


58 
Imaflora - Instituto de Manejo E Certificação 


Florestal E Agrícola 
Ricardo Camargo Cardoso 







 


59 
IMAZON - Instituto do Homem e Meio Ambiente da 


Amazônia 
Paulo Amaral 


60 Instituto Cenibra Leonardo do Carmo Santana 


61 IPEF - Instituto de Pesquisas e Estudos Florestais  Luisa Calian  Barra 


62 José Carlos da Fonseca Junior Pessoa Física 


63 Junia Karst Caminha Ruggiero Pessoa Física 


64 Klabin S.A. Maurem Kayna Lima Alves 


65 Letícia Ferreira Magnin Pessoa Física 


66 Lineu Siqueira Jr. Pessoa Física 


67 LN Guerra Indústria E Comércio de Madeira Ltda Leandro Guerra 


68 Louise Nakagawa Pessoa Física 


69 Luciana Maria Papp Pessoa Física 


70 Luis Felipe Corrêa Sucupira Pessoa Física 


71 Luiz Felipe Innecco Garcia Pessoa Física 


72 Manguezal Meu Quintal  Almir Requião 


73 Marcelo Langer Pessoa Física 


74 Marco Antonio Fujihara Pessoa Física 


75 Marco Federico Mantovani Pessoa Física 


76 Marcos Planello Pessoa Física 


77 Mariana Bouza Cabarcos Chaubet Pessoa Física 


78 Marina Gurgel Neves Pessoa Física 


79 Martins Agropecuária S.A. Rubens Batista Junior 


80 Mil Madeiras Preciosas Ltda Marcos Antônio Silva de Souza 


81 Natali Vilas Boas Silveira Pessoa Física 


82 Nathalia da Mota Passo Vicente Ribeiro Pessoa Física 


83 Neocert Certificações Florestais e Agrícolas Ltda Maureen Voigtlaender 


84 Novitah Gestão Sustentável Empresarial Ltda - EPP Rogerio Frazão 


85 OELA - Oficina Escola de Lutheria da Amazônia  Jéssica Gomes 


86 Oscar Hernan Paulino Artaza Barrios Pessoa Física 


87 Patricia da Silva Machado Pessoa Física 


88 Paulo Roberto da Gama Bittencourt Pessoa Física 


89 Plantar Empreendimentos Samuel Andrade 


90 
Proactiva Results – RTB Assessoria E Consultoria 


Eireli 
Dulce Helena Meldau Benke 


91 Rafael Antonio Brevigliero Pessoa Física 


92 Rama Global Consultoria Empresarial Ltda Joelson Ramalho de Souza 


93 Rbg Conhecimento SS ME Mariangela Gerum 


94 Rede Mulher Florestal Fernanda Rodrigues 


95 Remasa Reflorestadora S.A. Anderson Luis Wantroba 


96 Renova Florestal Ltda Helena Pereira 


97 Ricardo Eugenio Cassamassimo Pessoa Física 


98 RMS do Brasil Administração de Florestas Ltda Jose Mario Ferreira 


99 Rosane Borges Pessoa Física 


100 Samise Industria Comercio e Exportação LTDA Farid Pinheiro Abdul Massih 


101 
Sindicato dos Trabalhadores das  Indústrias 


Extrativistas da Madeira e da Lenha de Butiá 
Telmo Camargo 


102 
Sindicato dos Trabalhadores das  Indústrias 


Extrativistas da Madeira e da Lenha de Carbonita 
Juvenal Aparecido Ventura 







 


103 
Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da 


Construção e do Mobiliário de Botucatu 
Anderson Inácio da Silva 


104 SINDEX MG Domingos Vieira do Carmo 


105 
Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da 


Construção e do Mobiliário do Prata 
João Francisco Andrade 


106 
Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da 


Extração da Madeira e da Lenha de Santa Bárbara 
Antonio Francisco Marques 


107 
Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias 


Madeireiras e Moveleiras de Jaguariaiva 
Nilton Antunes Betim 


108 SOLUFLOR - Soluções Florestais Ltda Jason Gonçalves Oliveira 


109 SOS Mata Atlântica Mario Mantovani 


110 
Sindicato dos Trabalhadores das  Indústrias 


Extrativistas da Madeira e da Lenha de Itamarandiba 
E Turmalina 


Jacinto Roque dos Santos 


111 Stora Enso Brasil Carem Zanardo 


112 Suzano Papel E Celulose S.A. Walter Schalka 


113 Suzano SPP Nemo Fabio Almeida de Oliveira 


114 
Suzano Unidade de Manejo Florestal - Limeira 


Conpacel 
Luis Renato Costa Bueno 


115 Suzano Unidade de Manejo Florestal – Mucuri Pablo Francisco Gimenez Machado 


116 Suzano Unidade de Manejo Florestal - São Paulo Erica Araujo Bortolazzo Fonseca 


117 Suzano Unidade de Negócio Florestal Carlos Aníbal Almeida 


118 Suzano Unidades Industriais – Imperatriz Fernado de Lellis Garcia Bertolucci 


119 Sylvamo do Brasil LTDA Wellington Cesar Cunha Cardoso 


120 
Sysflor Certificações de Manejo e Produtos Florestais 


Eirelli EPP 
Vanilda Rosângela de Souza 


121 Tanagro S.A. Jóice da Silva Freitas 


122   


123 TNC - The Nature Conservancy Brasil Lícia Maria Nunes de Azevedo 


124 
Tora Brasil Comercio E Industria de Moveis Especiais 


Ltda 
Cristiano Ribeiro do Valle 


125 TRC Agroflorestal Ltda Rhaniele Aguiar 


126 TTG Brasil Investimentos Florestais Ltda. Fernando de Castro Neto 


127 Veracel Celulose S.A. Luiz Henrique Tapia 


128 Westrock, Celulose, Papel e Embalagens Ltda Heuzer Saraiva Guimarães 


129 WWF Brasil Mauricio Voivodic 


 


 
 


Nestes termos, 
  


P. Deferimento 
                                                                                                


São Paulo, 26 de janeiro de 2024. 
 
 
 
 


__________________________________________________  
Presidente -  Lennon Franciel Neto 
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AO PRIMEIRO OFICIAL DE REGISTRO CIVIL DE PESSOA 


JURÍDICA 


Rua Dr. Miguel Couto, nº 44, Centro – São Paulo/SP 


 


Lennon Franciel Neto, e-mail: lennon.franciel@dex.co  telefone: (11) 11 97612-2517, 


Engenheiro Florestal, brasileiro, solteiro, portador do RG 4.860.602 SSP/SC, inscrito no 


CPF 074.811.079-80, residente à Rua Raja Gebara, 01-055, apartamento 81, Vila 


Aviação, Bauru – SP, CEP 17018-550, representante legal da Pessoa Jurídica 


denominada CONSELHO BRASILEIRO DE MANEJO FLORESTAL – FSC Brasil, inscrita no 


CNPJ/MF sob o nº 04.862.253/0001-25, com endereço na Avenida Paulista, 37 – 


conjunto 41 – Bela Vista, CEP 01311-902, São Paulo - SP, vem, respeitosamente, em 


atendimento à Nota de Devolução, Prenotação n. 584.295, apresentar os devidos 


esclarecimentos solicitados. 


 


O representante legal CONSELHO BRASILEIRO DE MANEJO FLORESTAL – FSC Brasil  


também vem declarar, nos termos do artigo 8º do Decreto 10.278, de 18/03/2020, que 


regulamentou o artigo 3º da Lei 13.874 de 20/09/2019 e o artigo 2º-A, da Lei 12.682 


de 09/07/2012, que todos os documentos que se encontram anexos ao pedido de 


registro/averbação da Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária do 


CONSELHO BRASILEIRO DE MANEJO FLORESTAL – FSC Brasil, realizada em 05 de 


outubro de 2023,  reproduzem, integralmente, os documentos físicos que se 


encontram em sua posse, respondendo pela conformidade do processo de 


digitalização, que seguiram os padrões determinados pelo artigo 5º do referido 


decreto. 


 


Dos esclarecimentos à Nota de Devolução, Prenotação n. 584.295: 


 


Em referência ao ponto 1.1, a mencionada contradição entre a redação da ata da 


assembleia geral e o texto do novo estatuto social consolidado, cumpre esclarecer que, 


em virtude da inserção de novo artigo no Estatuto – artigo 50º, o artigo 51º do 


estatuto em vigor e todos os demais artigos tiveram suas numerações alteradas. Desta 


forma, o artigo 51º do estatuto ora em vigor, passa a ser o artigo 52º do novo estatuto 
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social consolidado. 


 


No que concerne ao ponto 1.2, observamos que a Assembleia tratou sobre a renúncia  


e que isto foi relatado na página 10, tópico 3.4, como pode ser depreendido no trecho: 


“...Foi esclarecido aos presentes que o Instituto de Pesquisa e Estudos Florestais (IPEF), 


apresentou renúncia ao cargo da Câmara Econômica do Comitê de Desenvolvimento de 


Padrões, no dia 04 de setembro de 2023, conforme carta de renúncia anexa a esta ata. 


Não foi manifestada nenhuma impugnação à referida renúncia...” da Ata da 


Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária do CONSELHO BRASILEIRO DE MANEJO 


FLORESTAL – FSC Brasil, realizada em 05 de outubro de 2023, ora submetida para 


registro/averbação. Da mesma forma, vale esclarecer que tal matéria também teve sua 


previsão contemplada no edital de convocação, tópico 3, como pode ser observado no 


trecho: “...uma vaga no Comitê de Desenvolvimento de Padrões (Câmara Econômica), 


em virtude da renúncia do IPEF – Instituto de Pesquisas e Estudos Florestais.” 


 


Esclarecemos ainda que, no que tange ao ponto 1.3, sobre a solicitação da juntada da 


relação discriminativa do quadro associativo da entidade, a época do evento em tela, 


esta será feita em requerimento para devido registro/averbação, a relação 


discriminativa do quadro associativo da entidade, a época da Assembleia Geral, esta 


será feita à parte, em ato simultâneo a juntada do presente requerimento, bem como  


o mesmo se dará relativamente aos pontos 2.1, 2.2 e 2.3, por meio de Requerimento 


individualizado de registro/averbação dos Termos de Posse. 


 


 


Termos em que, pede deferimento. 


São Paulo,  26 de janeiro de 2024. 


 


 


 


_______________________________ 


Lennon Franciel Neto  


Presidente  
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